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http://www2.datasus.gov.br/datasus/index.php?area=040702
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APRESENTAÇÃO 

 

       O Relatório Anual de Gestão (RAG) é um dos instrumentos de planejamento 

estabelecido pelo Ministério da Saúde e é utilizado nas três esferas de gestão do SUS, conforme Lei 

Complementar nº 141,de 13 de janeiro de 2012 e Portaria nº 2135, de 25 de setembro de 2013. 

                 O relatório contém informações sobre o desenvolvimento do serviço de saúde resultante 

das ações de saúde incluindo aquelas prestadas diretamente à população e as para promoção de 

saúde e prevenção de agravos. Estão apresentados os dados quantitativos de produção de serviços 

assistenciais à população em atenção básica realizada nas unidades municipais de atenção básica de 

saúde, serviços de média complexidade municipal e dos demais prestadores do SUS e atenção 

hospitalar em média e alta complexidade.  

                 Esses dados são apresentados quadrimestralmente ao Conselho Municipal de saúde e nas 

audiências públicas na Câmara Municipal. A base de dados utilizada é proveniente dos sistemas de 

informação ambulatorial, hospitalar e da atenção básica (SIA, SIH e SIAB) do Sistema Único de 

Saúde e sistema municipal saúde-web. 

                 Os programas prioritários na rede municipal estão organizados para atender grupos de 

maior risco e áreas estabelecidas pela pactuação de indicadores de saúde conforme regulamentação 

do Ministério da Saúde. 

                 As ações e programas em vigilância em saúde incluindo a vigilância sanitária e controle 

de endemias/saúde ambiental e epidemiológica são apresentados enquanto serviços realizados e 

também através da avaliação de indicadores pactuados no sistema/ SIS Pacto e do Plano de ação da 

vigilância sanitária. 

                 O perfil de morbimortalidade analisa resumidamente os principais dados epidemiológicos 

utilizados pelo município para demonstrar o nível de saúde da população. Os principais dados são 

processados pelos sistemas nacionais de informação como, por exemplo, SIM, SINASC, SINAN 

além dos sistemas específicos para determinados programas. 

A avaliação da Programação Anual de Saúde (PAS) de 2013, introduzida como integrante dos 

instrumentos de planejamento e controle, incluiu as ações e compromissos de gestão da saúde, os 

indicadores de saúde pactuados para 2013 através do SISPACTO, bem como as áreas de 

investimentos previstos no Plano Plurianual (PPA), que foram executadas em 2013. Essa avaliação 

foi elaborada a partir dos dados coletados pelos setores técnicos específicos e discutidos em reunião 

de trabalho com coordenadores, gerentes, diretores e assessores tendo também a participação de 

conselheiros de saúde. 

                Foram justificadas as ações e metas não alcançadas para embasamento da nova 

Programação Anual de Saúde para 2014. 

                O relatório também apresenta informação sobre os recursos financeiros recebidos e os 

gastos conforme previsão orçamentária devidamente aprovada sistematizado conforme planilhas 

utilizadas no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos - SIOPS. 

                  São também apresentadas ações nas áreas de apoio logístico e de infraestrutura, gestão 

do trabalho e de educação em saúde as quais tem como objetivo proporcionar o pleno 

desenvolvimento das ações de saúde para a população. 

                O RAG consta de sistema de informações em meio eletrônico no site do Ministério da 

Saúde como Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão ï SARGSUS, regulamentado pela Portaria 

Nº 575, de 29 de março de 2012. Sua atualização é anual, após a aprovação no Conselho Municipal 

de Saúde e homologação no SARGSUS.  
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1. INTRODUÇ ÃO 

 No início do ano a Autarquia passou por mudança de gestão, eleições 2012 e assim 

alterações nas respectivas equipes de apoio e diretorias. Também ocorreu no mês de dezembro do 

ano 2013 mudança do gestor da saúde municipal. 

           Neste ano  foi solicitado pelo governo municipal uma avaliação do funcionamento do novo 

regimento/Organograma e encaminhamento das alterações se necessário. O organograma/regimento 

foi  alterado por meio do decreto Nº 847, de 19 de julho de 2012. O processo de reorganização do 

da estrutura,novo organograma,  iniciou em 2011, que aconteceu com parceria de técnicos do 

Instituto de Desenvolvimento Gerencial (INDG) até agosto de 2011. Para isso foram envolvidos os 

servidores que atuam nas áreas de gestão e técnica, bem como assessores de outros serviços e 

visitas a serviços referência. Enfim realizada a avaliação sobre funcionamento do novo 

organograma foram apontadas algumas necessidades, como: a reestruturação da Diretoria de gestão 

e educação no trabalho, pois não sofreu alteração na primeira proposta. Também o estudo para a 

criação de uma Diretoria de Licitação e Compras na Secretaria de Saúde pensando na possibilidade 

de agilizar processos relativos a compra de  materiais específicos da saúde. As demais diretorias:  

Atenção Primária, Regulação de atenção à saúde, Urgência e Emergência,  Planejamento e Gestão 

em Saúde, Logística e Manutenção e  a  de Gestão Financeira e Contratos também solicitaram 

alterações. As solicitações foram encaminhadas a Secretaria de Governo para avaliação e  até final 

do ano estavam em análise. 

           O PMGP - Programa de Modernização da Gestão Pública institucionalizado pelo Decreto Nº 

1040, de 27 de outubro de 2011, manteve suas ações  iniciadas no projeto INDG. Na saúde foram 

mantidos os processos estabelecidos nos projetos dentro de algumas áreas consideradas prioritárias 

visando a melhoria da qualidade da assistência: 1. Realizar visita domiciliar pela equipe técnica da 

saúde da família; 2. Realizar atendimento ao usuário na UBS; 3.Distribuir e dispensar 

medicamento; 4. Atender usuários em internação domiciliar; 5. Autorizar pagamento de 

procedimentos; 6.Gerenciar a demanda de serviços de saúde; 7. Regular acesso a serviços 

ambulatoriais; 8. Regular acesso a serviços hospitalares (eletivos e de urgência). Também garantiu a 

continuidade da participação no projeto de Gerenciamento Matricial de Despesa (GMD). 

 A Política Municipal de Saúde manteve como seu objetivo principal implementar as 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) da descentralização, ampliação do acesso, atendimento 

integral e da participação da comunidade. A Política Municipal de Saúde é consonante com os 

princípios constitucionais que estabelecem a saúde como direito de todos e dever do Estado que 

mediante políticas sociais e econômicas visem a redução do risco de agravos e buscando o acesso 

universal e igualitário às ações para a promoção, proteção e recuperação da saúde.  

 No ano de 2013 diversas etapas foram iniciadas em conjunto com a Secretaria de estado da 

saúde e 17ª Regional de Saúde para regulamentação do Decreto nº 7508, de 28 de junho de 2011,  

sendo uma delas o estabelecimento do Contrato Organizativo da Ação Pública (COAP), que 

estabelece novas pactuações entre os três entes federativos. É um momento de transição entre o 

Decreto nº7508 e o Termo de Compromisso da Gestão Municipal assinado pelo compromisso com 

Pacto pela Saúde 2006. Foram realizadas  as etapas de diagnostico regional, pactuação regional dos 

indicadores e a pactuação regional das redes: de atenção materna infantil (Rede Cegonha/Mãe 

Paranaense) e da Urgência e emergência. 

 A gestão desta atenção à saúde está organizada administrativamente pela Secretaria 

Municipal de Saúde/Autarquia tendo seus recursos centralizados no Fundo Municipal de Saúde. No 

final de 2009, conforme Instrução Normativa nº 32/09 do Tribunal de Contas do Estado (TCE) do 

Paraná, de março de 2009 e Nota Técnica nº 001 MS/SE/FNS de 30/07/2009 da Secretaria 

Executiva do Ministério da Saúde (Ofício circular nº 3126) o município de Londrina criou CNPJ 

próprio para o Fundo Municipal de Saúde. 

 A criação de CNPJ próprio para o Fundo Municipal de Saúde aconteceu, portanto, em 

obediência à determinação constitucional para que os recursos destinados às ações e serviços 
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públicos de saúde sejam aplicados por meio dos Fundos de Saúde e pela legislação da Receita 

Federal do Brasil relativa ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ï CNPJ, para que esses fundos 

passassem a utilizar CNPJ próprios. 

 A organização do Fundo Municipal como centralizador dos recursos da saúde justificou 

alteração legal na estrutura autárquica que deixou de ter como função a gestão do fundo e as 

respectivas contas bancárias conforme Lei Municipal nº 11.026 de 29 de setembro de 2010. 

 O município é responsável pela gestão dos recursos SUS no município a partir do Fundo 

Municipal e o controle social é realizado pelo Conselho Municipal de Saúde. 

 O funcionamento dos procedimentos licitatórios no âmbito da Autarquia Municipal de 

Saúde, bem como das demais estruturas da Administração Direta, de outras Autarquias e de 

Fundações do Município de Londrina sofreu processo de mudança conforme Decreto nº 459 de 26 

de julho de 2006. Todos os procedimentos licitatórios de compras, contratação de obras e de 

serviços, formalização de convênios, administração e fiscalização de contratos e convênios 

passaram a ser realizados pela Secretaria Municipal de Gestão Pública. 

            A forma de contrato para os  serviços de saúde, em todo o Brasil, vem passando pelo 

processo de contratualização  no Sistema Único de Saúde (SUS) conforme Portarias nº 1702/GM de 

17 de agosto de 2004, nº 1044/GM de 1º de junho de 2004, nº 852/GM de 7 de junho de 2005 e nº 

1721/GM de 21 de setembro de 2005, assim a cada ano o município vem concretizando estas 

contratualizações.             

 A Secretaria Municipal de Saúde executa diretamente ações de saúde na atenção básica, 

serviço de urgência e emergência, programas prioritários, vigilância 

epidemiológica,ambiental/endemias e sanitária, entre outras. Através de prestadores de serviços de 

saúde filantrópicos e privados ofertam serviços principalmente de média e alta complexidade 

ambulatorial e hospitalar. Fazem parte do SUS em Londrina, hospitais estaduais (HZN e HZS) e de 

ensino Hospital Universitário Regional do Norte do Paraná (HURNP) e também o Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema (CISMEPAR). Londrina é sede da 17ª Regional 

de  Saúde e tem programação de serviços pactuada na Comissão Intergestores Bipartite do Paraná 

para atender a região e em algumas referências na assistência à macrorregião. 

 A Política Municipal de Saúde tem como ações estratégicas a ampliação da oferta de 

serviços na atenção básica baseada na Estratégia Saúde da Família, a implementação da equipe 

multiprofissional na atenção básica, a ampliação do programa de saúde bucal e de saúde mental e a 

implementação de serviços especializados de média complexidade (ambulatorial e hospitalar).  

 A implantação das Unidades de Pronto Atendimento,  uma em funcionamento a partir do 

mês de  Junho e inicio da construção da UPA Centro oeste, organizando a Rede de urgência e 

emergência para melhoria na atenção buscando atender  a integralidade e melhoria de acesso aos 

usuários. Outro desafio tem sido estruturar e  integrar os sistemas de informação para a gestão da 

saúde, o desenvolvimento da política de educação permanente, como também o constante avanço 

nos mecanismos de regulação de assistência à saúde nos diversos níveis com o fortalecimento do 

Complexo regulador em saúde. 
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2. REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE ï MUNICIPAL  

2.1   ATENÇÃO BÁSICA AMBULATORIAL  

 

2.1.1   ATI VIDADES ASSISTENCIAIS       

 

A Atenção Primária, ao mesmo tempo em que serve de porta de entrada para um 

sistema de saúde hierarquizado, deve também resolver necessidades que englobam demandas 

sanitárias de várias ordens. Deve executar desde intervenção curativa individual, medidas 

tradicionais de saúde pública, como saneamento do meio, desenvolvimento nutricional, vacinação, 

profilaxia de doenças até as ações de atenção a problemas sanitários de forte caráter social, como 

violência, transtornos mentais, uso de drogas, etc.  

A Estratégia de Saúde da Família tem apresentado grande potencial de reorientação da 

Atenção Primária. Este potencial relaciona-se com as características que convergem para ruptura 

com modelos assistenciais tradicionais, buscando fortalecimento dos princípios do SUS na 

construção de modelos de atenção mais resolutivos e humanizados. 

A Atenção Primária em Londrina é desenvolvida pela Autarquia Municipal de Saúde 

(AMS) em 52 Unidades Básicas de Saúde (UBS). Em 2013 foi mantido o funcionamento de 12 

UBS em área rural e 40 em área urbana. Em 2013 atuaram 84 Equipes de Saúde da Família (ESF) e 

06 equipes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), sendo: 21 equipes na região 

Norte (21 ESF); 14 ESF na região Leste (11 ESF e 03 PACS), 21 na região Sul (21 ESF), 15 na 

região Oeste (14 ESF e 01 PACS), 11 na região Centro (10 ESF e 01 PACS) e 9 na zona rural (09 

ESF).  Foram mantidas as 10 Equipes do Núcleo de Apoio a Estratégia Saúde da Família (NASF) 

implantadas em 2008, constituídas por profissionais de diferentes áreas de saúde (nutrição, 

fisioterapia, farmácia, educação física, psicologia), que atuam junto às ESF em seus respectivos 

territórios.  

O Município presta atendimento de Urgências e Emergências em três UBS (Jardim 

Leonor, Maria Cecília e União da Vitória), além das duas unidades de pronto atendimento, adulto e 

infantil, ambas na região central.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Para as áreas de atuação e/ou grupos de população considerados de maior risco ou 

interesse epidemiológico são desenvolvidos programas com objetivo de possibilitar controle e 

avaliação de resultados, como, o Controle de Hipertensão e Diabetes, Saúde da Mulher (pré-natal, 

detecção precoce de câncer ginecológico e mama, planejamento familiar), Saúde da Criança 

(puericultura, imunizações e vigilância ao recém-nascido de risco), Controle da Tuberculose e 

Hanseníase e a Saúde Mental. Há também ações desenvolvidas voltadas ao controle de dengue, 

controle das DSTs /HIV e AIDS (orientação, coleta de exame e apoio sorológico), manejo do 

tabagismo, assistência ao portador de asma, assistência farmacêutica, fisioterapia, fonoaudiologia, 

terapia comunitária, fitoterapia, saúde indígena, saúde do idoso e apoio social. 

 A atenção odontológica é desenvolvida em 45 UBS, priorizando-se a faixa etária 

infanto-juvenil e gestantes.  Em 2013 atuaram 20 Equipes de Saúde Bucal (ESB) ofertando atenção 

básica integral à população.  O Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) é referência para 

casos mais complexos. Casos de urgência são encaminhados ao pronto socorro da Clínica 

Odontológica da Universidade Estadual de Londrina (UEL). 

Os exames de patologia clínica solicitados pela rede básica são realizados pelo 

laboratório municipal CENTROLAB e laboratórios credenciados. O Pronto Atendimento Municipal 

(PAM) e serviços credenciados pelo Município realizam exames radiológicos.  

 O CENTROLAB também realiza exames de emergência obstétrica, do recém-nato, 

programa pré-parto, pesquisa de infecção intra-parto, programa Rosa-Viva, de controle de infecção 

hospitalar e de pacientes do Sistema de Internação Domiciliar (SID). É ofertado suporte para o 

envio de amostras da Vigilância Epidemiológica para o LACEN (dengue, H1N1, coqueluche, 

HIV,toxoplasmose, etc.) e realizados exames de controle de tuberculose e hanseníase, sendo que o 
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laboratório é referência para treinamento de servidores das UBS de Londrina e dos municípios da 

17ª Regional de Saúde (17ªRS). A PEL, CDR, Casa de Custódia, CENSE e Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema (CISMEPAR) também encaminham pedidos de 

exames ao CENTROLAB. 

Como referência em especialidades, o Município conta com a Policlínica Municipal, 

CISMEPAR e serviços contratados do SUS, como o Hospital de Clínicas-UEL e ambulatórios de 

serviços filantrópicos e privados. 

Como alternativa terapêutica de qualidade, o Município disponibiliza o SID que tem 

como objetivo a humanização da atenção ao paciente em tratamento de média e longa permanência 

contribuindo para a redução da ocupação de leitos hospitalares. 

Na área de Saúde Mental o Município desenvolve ações do Programa de Terapia 

Comunitária, que atua principalmente junto aos serviços de atenção primária mediante ações de 

promoção da saúde mental por meio de atividades em grupo, e mantém três Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS): para Infância, Adultos 24h e Álcool e Drogas. 

 Para atendimento à demanda de pacientes que não possuem condições sócio-

econômicas para acesso a tratamento de saúde, estão organizadas ações de apoio social como: 

fornecimento de medicamentos que não constam na lista padronizada do município e do estado; 

transporte clínico agendado; visitas domiciliares; apoio às equipes Saúde da Família; tratamento 

fora de domicílio; empréstimos de órteses e próteses e liberação de passes urbanos. Há também 

ações que visam integrar o paciente às demais políticas públicas setoriais como: assistência social, 

idoso, mulher, pessoas com deficiência entre outras. Atualmente responsável pela gestão do 

Programa Federal Bolsa Família na Saúde, considerando o acompanhamento, busca ativa e 

alimentação dos dados ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome. A equipe 

contribui com o planejamento de ações multiprofissionais na rede de saúde.  

  Atendimentos não disponíveis na rede SUS municipal são encaminhados pelo 

Serviço de Tratamento Fora do Domicílio a outros centros de referência, conforme estabelecido em 

protocolos e fluxos definidos pelas comissões gestoras do SUS.  

Com o objetivo de desenvolver a integralidade e aumentar resolutividade na 

assistência, ações de regulação na atenção básica são desenvolvidas, com reflexo positivo na melhor 

utilização da rede assistencial de média complexidade, redução do tempo de espera e, 

consequentemente, redução de filas de espera e melhoria da qualidade na Atenção Básica. Esta 

forma possibilita acesso aos serviços e tratamento indicado em tempo hábil e está implementada 

desde 2010.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

 O Protocolo de Acolhimento com Classificação de Risco no atendimento às 

urgências/emergências dos serviços de pronto atendimento e na APS possibilita melhor organização 

da assistência e amplia a resolutividade da rede básica de assistência. As UBS têm assumido 

progressivamente a assistência por demanda espontânea no município. Os prontos socorros dos 

hospitais, principalmente os de nível terciário, têm recebido gradativamente a atenção referenciada 

aos serviços do SAMU e SIATE, bem como aos pronto-atendimentos municipais. 

  As internações hospitalares são feitas a partir do atendimento de urgência 

referenciado ou de forma eletiva, encaminhadas a partir da atenção ambulatorial de serviços 

especializados. O Município conta com três hospitais estaduais, sendo dois de média e um de alta 

complexidade, além de outros três hospitais filantrópicos de alta complexidade. Esses atendimentos 

de média e alta complexidade são ofertados à população da respectiva área de abrangência regional 

e/ou macrorregional, conforme pactuação estabelecida pelas Comissões Gestoras do SUS. 
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2.1.2   PRODUÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA AMBULATORIAL  

 
CONSULTAS MÉDICAS 

Especialidade 
 

1º Trim. 

 

2º Trim. 

 

3º Trim. 

 

4º Trim. 

 

Total 

Urgência /Emergência UBS 3.693 5.139 5.343 4.105 18.280 

Clínica Geral 28.171 19.471 25.556 25.135 98.333 

Pediatria 12.860 12.533 15.689 16.987 58.069 

Ginecologia -Obstetrícia 11.176 12.403 14.635 6.163 44.377 

Programa Saúde da Família 73.131 86.606 100.629 103.722 364.088 

Total 129.031 136.152 161.852 156.112 583.147 

 

ENFERMAGEM  

 
 

1º Trim. 

 

2º Trim. 

 

3º Trim. 

 

4º Trim. 

 

Total 

Procedimentos enfermagem 
 

877.418 

 

861.160 

 

995.361 

 

1.010.031 

 

3.743.970 

Medicamentos dispensados por usuário 
 

243.445 

 

220.633 

 

268.582 

 

253.526 

 

986.186 

Visita domiciliar - Enfermagem 
 

16.079 
 18.893 

 

21.866 

 

21.726 
78.564 

Visita Domiciliar - ACS 
 

140.146 
 145.124 

 

138.227 

 

140.314 

 

563.811 

Consulta do enfermeiro 
 

42.650 
 41.009 

 

45.846 

 

422.001 
171319 

 

Total 

 

1.319.738 

 

1.286.819 

 

1.469.882 

 

1.847.598 

 

5.543.850 

 

ODONTOLOGIA 

 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre Total 

Atendimento infanto 

juvenil e PSF 
17.523 18.594 23.262 20.735 80.114 

Atendimento à Gestante 1.792 2.135 1.932 1.879 7.738 

Atendimento ao Recém 

Nascido 
948 1.042 1.122 1.096 4.208 

Atendimento na 

Maternidade 
582 656 673 652 2.563 

Atendimento no CEO 1.388 1.431 1.042 1.007 4.868 

Ações de prevenção por 

pessoa 
19.516 26.442 21.691 26.601 94.250 

Campanha de Prevenção 115 114 134 187 550 

Total 41.864 50.414 49.856 52.157 194.291 
 

 

APOIO SOCIAL          

 

 

1º Trim. 

 

2º Trim. 

 

3º Trim. 

 

4º Trim. 

 

Total 

Atendimento social 
 

1521 

 

2255 

 

2032 

 

1925 

 

7733 

Transporte clínico agendado 
 

5250 

 

5077 

 

4679 

 

5382 

 

20388 

Programa Bolsa Família na Saúde 680 11960 1553 14824 
29017 

Outros atendimentos (reuniões, visitas) 
 

100 

 

109 

 

96 

 

94 

 

399 

Total            
 

7551 

 

19401 

 

8456 

  

22225 

 

57633 
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NASF 
  

1º Trim. 

 

2º Trim. 

 

3º Trim. 

 

4º Trim. 

 

Total 

 Psicologia 
2

2135 

1

1109 

1

1630 

2

2213 

7

7087 

Fisioterapia 
4

4205 

3

3618 

5

5427 

6

6995 

2

20245 

 Nutrição 
2

2508 

2

2267 

2

2284 

2

2190 

9

9249 

 Farmácia 
3

356 

2

215 

3

306 

1

167 

1

1044 

 Educação Física 
6

685 

4

461 

6

618 

3

363 

2

2127 

 

 

2.2   ATENÇÃO À MÉDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  

 

2.2.1   SERVIÇO DE ATENÇÃO DOMICILIAR - SAD 

 

Em 2013 o Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) manteve sua habilitação ativa junto 

ao Programa Melhor em Casa do governo federal. O serviço manteve em média 100 pacientes em 

atendimento/mês, equiparando-se a unidade hospitalar de médico porte, com vistas a evitar 

internamentos desnecessários e consequente sobrecarga nos hospitais do município de Londrina. 

Embora o serviço esteja habilitado a implantar a 5 Equipes Multiprofissionais de Assistência 

Domiciliar (EMAD) e 2 Equipes Multiprofissionais de Apoio (EMAP), até o final de 2013 

efetivamente foram implantadas 3 EMAD e 1 EMAP. Cada EMAD (equipe clínica) é composta por 

dois médicos, com carga horária de 20 horas/semanais, um enfermeiro, com carga horária de 40 

horas/semanais, três técnicos de enfermagem, com carga horária de 40 horas/semanais e um 

fisioterapeuta, com carga horária de 30 horas/semanais. Cada EMAP (equipe de apoio) é formada 

por três profissionais de nível superior. Dentre os profissionais que compõem atualmente as EMAP 

estão: psicólogos, assistentes sociais, farmacêutica e nutricionista. Atualmente, todos os médicos, os 

profissionais que compõem a EMAP, profissionais administrativos e 1 enfermeiro (gerente) são 

concursados.  

Com a conclusão do Concurso, atualmente em vias de tramitação, os enfermeiros e 

técnicos de enfermagem serão contratados via concurso, garantindo permanência e menor 

rotatividade de profissionais. 

Desde a habilitação do serviço pelo Ministério da Saúde, o Município está apto a 

receber mensalmente R$ 50.000,00 por EMAD e R$ 6.000,00 por EMAP a título de custeio das 

equipes. O repasse dos recursos é condicionado à completitude das equipes. Em 2013 o SAD 

desenvolveu atividades de divulgação do serviço sobre o fluxo e dinâmica do serviço entre as 

instituições hospitalares e UBS com intuito de fortalecer o trabalho da rede assistencial. Ainda em 

2013, os servidores participaram de várias atividades de educação em saúde, algumas desenvolvidas 

pelo próprio serviço, outras em parceria com a Gerência de Educação em Saúde.  No que tange ao 

trabalho em rede e interlocução entre atores e serviços envolvidos, houve avanços importantes tais 

como: aproximação entre os serviços, matriciamento em procedimentos nos quais os profissionais 

das UBS tinham dificuldade ainda que com algumas dificuldades em Recursos Humanos. Ainda em 

2013 a ñfila de esperaò para o acolhimento de pacientes com necessidade de oxigênio medicinal foi 

extinta após a compra de aparelhos concentradores de oxigênio. Há a previsão de aquisição de mais 

20 aparelhos concentradores de oxigênio ao serviço, garantindo economicidade e maior acesso a 

população a esta modalidade terapêutica. 

Houve fundamental importância dos profissionais do SAD (médico, enfermeiro e 

nutricionista) na implementação do Programa de Terapia Nutricional no âmbito da Atenção à 
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Saúde. Por meio deste programa houve instituição de um fluxo garantindo acessibilidade a 

dietoterapia enteral industrializada no município de Londrina, bem como a sistematização e garantia 

de acompanhamento nutricional por meio das UBS em pacientes nesta modalidade nutricional. 

 

Quadro 1. Número de pacientes encaminhados ao SAD conforme quadrimestre e total anual. 

SAD Londrina, 2013. 

 
Quadro 2.  Altas do SAD conforme destino e motivações. SAD Londrina, 2013. 

 
Observações: 

O número de altas difere-se do número de admissões, pois as baixas analisadas correspondem a 

todas do período, o que inclui pacientes admitidos em datas anteriores;  

Dependendo do grau de dependência, ocorre de um mesmo paciente ter várias reinternações 

hospitalares no período, e cada uma dessas será considerada no resultado apresentado. 

 

Quadro 3. Tempo de permanência de pacientes internados SAD. Londrina, 2013. 
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Quadro 5. Número de visitas domiciliares realizadas por meio do SAD por categoria 

profissional. Londrina, 2013. 

 

Quadro 6. Número de visitas domiciliares realizadas por meio do SAD por categoria 

profissional (fisioterapia e equipe de Apoio). Londrina, 2013. 

 
 

 

2.2.2   POLICLÍNICA MUNICIPAL  
  

  A Policlínica foi implantada com o objetivo de dar suporte e apoio técnicos 

necessários para maior segurança nas soluções de problemas elencados ou identificados no 

atendimento de base realizado nas Unidades de Saúde. As especialidades concentradas na 

Policlínica foram escolhidas com o intuito de apoiar as equipes da Estratégia Saúde da Família. Esta 

unidade de atendimento conta com profissionais das seguintes especialidades: cardiologia, 

nefrologia pediátrica, pneumologia respiratória, endocrinologia, endocrinologia pediátrica, 

reumatologia, pediatria respiratória, dermatologia sanitária, fonoaudiologia, psicologia, 

nutricionista, fisioterapia. Também são desenvolvidos os Programas do Leite (Alergia a Proteína de 

Leite de Vaca), Programa do Tabagismo e Alzheimer. São ofertados suporte em fisioterapia, 

nutrição, psicologia, assistência social e enfermagem. Além das especialidades, são atendidas as 

demandas para eletrocardiograma, espirometria, procedimentos de pequena cirurgia e infiltrações e 

coleta de Baar MH. 

Quadro 4. Perfil Diagnóstico de pacientes internados pelo SAD conforme grupo de causas. 

Londrina, 2013. 
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  A Policlínica trabalha com sistema de prontuário informatizado, integrado à rede de 

unidades de saúde, o que permite maior agilidade no agendamento de consultas. 
 
 

PRODUÇÃO POLICLINICA 2013   

ESPECIALIDADE 1º QUAD 2º QUAD 3º QUAD TOTAL 

ACUPUNTURA 115 40 0 155 

ALZHEIMER 306 451 307 1064 

CARDIOLOGIA 610 623 375 1608 

DERMATO  167 493 760 1420 

DERMATO SANITARIA 295 221 264 780 

ENDOCRINOLOGIA 611 669 583 1863 

NEFROLOGIA INF. 247 251 267 765 

PNEUMOLOGIA ASMA 156 177 141 474 

PNEUMOLOGIA DPOC 139 172 147 458 

PED. RESPIRATORIA 98 154 124 376 

REUMATOLOGIA 131 345 367 843 

ENDOCRINO INFANTIL 66 206 0 272 

NEURO TDAH 159 281 124 564 

TOTAL 3100 4083 3459 10642 

     EXAMES 1º QUAD 2º QUAD 3º QUAD TOTAL 

COLETA BAAR MH 5 39 39 83 

ELETROCARDIOGRAMA 1900 2075 1885 5860 

ESPIROMETRIA 78 112 84 274 

TOTAL 1983 2226 2008 6217 

     OUTROS SERVIÇOS 1ºQUAD 2ºQUAD 3ºQUAD TOTAL 

ENF. DERMATO SANIT. 160 196 196 552 

FISIO. DERM.SANIT. 59 100 102 261 

FISIOTERAPIA 274 185 248 707 

NUTRIÇÃO 226 234 116 576 

PROG. ADOLE 111 132 37 280 

PROG. DO LEITE 426 377 441 1244 

PROG. TABAGISMO 597 649 828 2074 

PROCEDIMENTO 12 89 117 218 

PSICO ALZHEIMER 18 36 44 98 

PSICO. FIBROMIALGIA 100 30 52 182 

PSICOLOGIA 99 179 200 478 

TOTAL 2082 2207 2381 6670 

TOTAL GERAL 7165 8516 7848 23529 
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2.2.3  CENTROLAB  
 No ano de 2013 o Centrolab após a contratação de 16 novos servidores voltou a 

atender 24 horas. 

As Unidades de saúde ainda contam com apoio de laboratórios credenciados para os 

exames classificados como excepcionais. No ano de 2012 o Centrolab deu inicio ao processo para o 

credenciamento destes laboratórios, elaborando o Plano Operativo Anual (P.O.A.), bem como o 

Termo de Referencia (T.R.) o que gerou no ano de 2013 o Chamamento Publico CH/SMS-

0004/2013 publicado no site oficial do município desde 11/02/2014 e que em breve estará 

concluído. Estes laboratórios são chamados de laboratórios de apoio, e encontra embasamento legal 

na R.D.C. ANVISA 302/2005. 

No decorrer do ano o Centrolab ofertou curso de coleta de materiais biológicos para os 

servidores do PAA, PAI, MMLB, UPA SABARÁ e para as UBS. Além disto o Centrolab 

implantou o TESTE RÁPIDO DE DETECÇÃO DO ANTIGENO NS1 DA DENGUE  e ainda 

realizou o curso de capacitação para realização deste teste para 06  Unidades de Saúde. Houve 

ainda, realização de cursos de capacitação para os novos profissionais contratados e o 

fortalecimento da capacidade de resposta às doenças emergentes e endemias: com ênfase na dengue, 

hanseníase e tuberculose e HIV. 

Com a reformulação do laboratório foram disponibilizados novos exames como 

Tromponina , CK-MB, Gama GT, Ferritina sérica, VDRL para gestantes; Gasometria venosa 

e arterial. 

fortalecimento da capacidade de resposta às doenças emergentes e endemias: com 

ênfase na dengue, hanseníase e tuberculose e HIV. 

Ainda o Centrolab conseguiu junto ao Ministério da Saúde a doação do equipamento 

Gen Expert para a realização de exames tuberculose de maneira mais rápida e mais precisa. 

E por fim como demonstra o quadro abaixo o Centrolab realizou em 2012 652.731 

exames e em 2013 realizou 1.348.346 exames, um aumento superior a 100%.  

  
CENTROLAB ï Produção de exames, 2013 
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2.2.4  CENTRO DE REFERÊNCIA DR. BRUNO PIANCASTELLI FILHO  

Em 2013 completamos 32 anos de convivência com a Aids. Muito já foi feito, mas muito 

ainda há para ser feito. Infelizmente a epidemia ainda não está controlada e todos nós, isso mesmo, 

todos nós poderemos nos próximos anos, ter um caso de Aids em nossas famílias ou nos nossos 

círculos próximos de amizades. 

Lembramos que o Teste Rápido para o HIV é um importante meio de contenção da 

epidemia, pois temos vantagens para o paciente no âmbito individual e coletivo, pois no diagnóstico 

precoce, o paciente pode manejar mais adequadamente a sua doença e ter uma vida com qualidade e 

diminuir os ricos de infecções oportunistas. Caso contrário se o mesmo realizar o diagnóstico tardio 

pode ter seu quadro agravado e evoluir para óbito precoce. Coletivamente, acreditamos que se o 

paciente souber que é portador do vírus, este irá evitar transmissão para outras pessoas. 

 

Dados de HIV-Aids referente ao ano de 2013: 

¶ Testes Rápidos no Centro de Referencia Dr. Bruno Piancastelli Filho ï CTA (Centro de 

Testagem e Aconselhamento) : 1825 destes 73 positivos para HIV. Sendo que 50 masculinos e 

23 femininos. 

 

¶ Diagnosticados AIDS em 2013 foram 108, sendo 82 masculinos e 26 femininos.  

 

Obs: Acumulado do ano de 1985 à 2013 Aids Londrina 2202 casos. Vale lembrar que o 

Ministério da Saúde calcula que para cada caso de Aids diagnosticado há 5 (cinco) pessoas 

infectadas com o HIV que desconhecem essa condição. Portanto, em Londrina estima-se a 

quantidade de 11010 pessoas vivendo com o HIV e desconhecem essa realidade. 
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Frente a isto o Programa Municipal de DST-HIV-Aids-HV e Tuberculose de Londrina, 

iniciou em 2012 o processo de descentralização dos Testes Rápidos para as Unidades Básicas de 

Saúde e Maternidades de Londrina e região, buscando ampliar o diagnóstico precoce. 

 

Ações Realizadas em 2013: 

ü Campanha Carnaval  2013 (Calçadão); 

ü Fique Sabendo UEL; 

ü Campanha Santa Casa; 

ü  Oficinas Adolescentes ONG Solidariedade e Sempre; 

ü  Oficinas na PEL, PEL II e Casa de Custódia; 

ü  Fornecimento de materiais a empresas; 

ü  Apresentação de trabalho em congressos; 

ü  Capacitação de profissionais em Aconselhamento e Teste Rápidos de HIV, Sífilis, Hepatites 

B e C; 

ü  Entrevista com mulheres positivas pela Rádio UEL; 

ü  Realização de 1805 Testes Rápidos pelo CTA; 

ü  Realização de 14.527 testes de HIV pelas UBS; 

ü Realização de uma série de entrevistas com mulheres vivendo com HIV/AIDS, membros do 

Grupo de Mulheres Positivas; 

ü Apresentação de Trabalho: X Congresso Brasileiro de Bioética;  

ü Fornecimento de preservativos e folders a aproximadamente 30 empresas para SIPATs e 

eventos em geral. 

Parcerias: 

ü Secretarias: Idoso, Políticas para Mulheres e Assistência Social; 

ü  ONGs: Núcleo de Redução de Danos, Grupo de Mulheres Positivas, REPARE, Grupo de 

Ajuda Mútua, Grupo ElityTrans, ALIA e Casa de Maria; 

ü Universidades Estadual de Londrina e Faculdade Pitágoras; 

ü  Sistema Penitenciário: PEL, PEL II, Casa de Custódia e CRESLON. 

DST/ AIDS - Atendimentos no setor do Ambulatório  - 2013 
 1

1ºTri 

 

2

2º Tri 

3

3º Tri 

4

4º Tri 

 

TOTAL ANUAL  

CONSULTA MÉDICA 
1

554 

1

939 
2137 

1

946 
44876 

PSICOLOGIA MÉDICA 
2

18 

2

09 
224 

2

12 
2263 

SERVIÇO SOCIAL 
1

150 

1

677 
2018 

1

548 
33393 

PROCED. ENFERMAGEM 

MÉDIO E SUPERIOR 

2

151 

 

2

705 
2795 

3

070 
33721 

COLETA EX.(SANGUE,SECREÇÃO) 
7

01 

1

300 
1951 

2

078 
22330 

PROCEDIMENTOS MÉDICO 
2

32 

2

91 
335 

3

84 
5542 

ENTREGA DE PRESERVATIVOS 
6

504 

1

5360 
17625 

1

4156 
227645 
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DST/ AIDS - Atendimentos no setor do CTA  ï 2013 

  

 

1º Tri 

 

 

2º Tri 

 

3º Tri 

 

4º Tri 

 

TOTAL ANUAL  

PSICOLOGIA MÉDICA 545 739 
7

87 

8

04 
1375 

PROCED. ENFERMAGEM 

MÉDIO E SUPERIOR 
626 794 

1

389 

1

502 
2311 

COLETA EX.(SANGUE,SECREÇÃO) 1170 1445 
1

827 

1

740 
4182 

ENTREGA DE PRESERVATIVOS 63593 42459 
4

6337 

7

6673 
119062 

PALESTRA  DO COAS: 

Nº D PARTICIPANTES: 
491 811 

1

154 

6

52 
1508 

 

DST/ AIDS - Atendimentos Ambulatoriais no setor de Tuberculose - 2013 

  
1º Tri 

 
2º Tri 3º Tri 4º Tri TOTAL ANUAL  

CONSULTA MÉDICA 
863 

 

1

340 

1

233 
1508 2944 

PROCED. ENFERMAGEM 

MÉDIO E SUPERIOR 

 

644 

 

 

8

70 

 

9

72 

 

1271 

 

2057 

LEITURA DE (BAAR- ppd) 01.022.11-3 
 

288 

 

3

20 

 

3

39 

 

430 

 

777 

COLETA EX. (secreção/ escarro) 
 

218 

 

2

23 

 

3

10 

 

431 

 

682 

ENTREGA DE MEDICAMENTOS 
 

629 

 

6

54 

 

7

83 

 

929 

 

1695 

EXAMES RADILOGICOS ï RX  185 
1

97 

2

21 
294 597 

  

DST/ AIDS - Atendimentos no setor de Odontologia - 2013 

  

  

1

1º Tri 

 

2

2º Tri 

3

2º Tri 

4

4º Tri 

 

TOTAL ANUAL  

PACIENTES ATENDIDOS: 

PROCEDIMENTOS REALIZADOS: 

 

242 

 

22 

 

246 

7

1 

 

581 

  
 

DST/ AIDS - Atendimentos no setor da Farmácia - 2013 

  

1

1º Tri 

 

2

2º Tri 

3

3º Tri 

4

4º Tri 
TOTAL ANUAL  

ENTREGA DE MEDICAMENTOS 
 

4268 

6

52 

 

4852 

3

66 

 

10138 

  

 

 

2.2.5  REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA  

 

A Diretoria de Urgência e Emergência em Saúde tem sob sua responsabilidade a 

gestão dos serviços próprios municipais de urgência e emergência, Complexo Regulador (SAMU 

192 Regional Londrina e Central de Regulação de Leitos). O Pronto Atendimento Infantil, Pronto 

Atendimento Adulto e Pronto Atendimento Leonor,atendem 24 horas, Maria Cecília e União da 

Vitória,  são unidades mistas (Pronto atendimento e Unidade de Saúde da Família)  atendem 16 
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horas, além da UPA Sabará atendendo 24 horas, com serviço de ortopedia de urgência, que foi 

inaugurada em 10 de junho de 2013. 

 Estas unidades são componentes da rede de assistência de urgência e emergência 

adulta e infantil do município, prestando apoio às unidades básicas de saúde, ao SAMU, além do 

atendimento a procura espontânea de usuários de Londrina e região, gerando trezentos e setenta e 

cinco mil consultas de urgência ao ano, sem contar os procedimentos realizados. 

A inclusão da ortopedia e traumatologia na UPA Sabará foi a estratégia utilizada a 

prover assistência qualificada à população, vindo de encontro às necessidades do município devido ao 

aumento de acidentes de trânsito, além da constante exoneração destes especialistas nos serviços de 

saúde que prestam assistência ao SUS.  O serviço especializado de ortopedia de urgência 

implantado na UPA Sabará, atingiu o número de cinco mil consultas em seis meses, realizando 

atendimento, acompanhamento e direcionamento adequado dos usuários conforme a necessidade 

estipulada dos casos. 

Diante da reformulação da Política Nacional de Atenção às Urgências e instituição da 

Rede de Atenção às Urgências implantada na Portaria Ministerial 1600/2011, o município vêm 

trabalhando a organização da assistência à urgência, considerando a referência à macrorregião, 

portanto integrando os serviços com outros municípios, através do SAMU 192 Regional Londrina.  

Em maio de 2013, por ser Londrina a segunda maior cidade do Estado e estar 

integrada com seus municípios de abrangência, foi contemplada como segundo Polo de Urgência e 

Emergência do Paraná, pelo Ministério da Saúde. Com este programa, os recursos são repassados 

aos hospitais que fizerem adesão ao pólo, com repasse mensal, aumento do valor de diárias de leitos 

de UTI, além de repasses para leitos de retaguarda clínica e de longa permanência. Já em novembro 

de 2013, o Ministério da Saúde aprovou a segunda etapa do Plano de Ação do Polo de Urgência, 

alocando recursos para sua implantação. Estes recursos estão sendo aditivados nos contratos dos 

hospitais participantes, e assim que forem assinados, estarão recebendo os valores estipulados. Este 

recurso garante a manutenção de porta de entrada de Pronto Socorro dos hospitais terciários, e 

fortalece a assistência prestada a urgência. 

 

PRONTO ATENDIMENTO DAS UNIDADES 16 e 24 HORAS- DADOS 2013 

Consultas 1º Quad. 2º Quad. 3º Quad. Total 

PA / Jardim Leonor 30.902 28.742 27.057 86.701 

PA / Maria Cecília 12.719 11.071 10.027 33.817 

PA / União da Vitória 9.548 7.544 6.984 24.076 

 TOTAL 53.169 47.357 44068 144.594 

 

PRONTO ATENDIMENTO ADULTO - DADOS 2013 

 QUADRIMESTRE  

 1º 2º 3º TOTAL 

CONSULTAS 31.521 30.523 28.782 90.826 

CENTRAL  OBSERVAÇÃO 16.709 16.255 12.533 45.497 

CONSULTAS EMERG C/ REMOÇÃO 1.801 1.607 1.502 4.091 

DISP. MEDICAMENTOS  76.696 71.264 38.629 186.589 

INALAÇÃO  6.280 6.713 6.629 19.622 

CURATIVO 2.267 1518 1.215 5.000 

SUTURA  732 646 683 2.061 

DRENAGEM 135 128 177 440 

VERIFICAÇÃO PA 51.640 47.381 36.719 135.740 

TOTAL  187.781 176.035 126.869 490.685 

 



Relatório Anual de Gestão da Saúde 2013 
 

27 

 

.PRONTO ATENDIMENTO INFANTIL - DADOS 2013 

 QUADRIMESTRE  

TIPO DE ATENDIMENTO 1º 2º 3° TOTAL 

CONSULTAS 28.831 34.401 33.406 96.638 

CENTRAL  OBSERVAÇÃO 1.680 2.093 1.671 5.444 

CONSULTAS EMERG C/ REMOÇÃO 584 743 647 1.974 

DISP. MEDICAMENTOS  38.331 47.520 31.177 117.028 

INALAÇÃO  8.590 10.647 6.420 20.784 

TERAPIA DE REIDRATAÇÃO 4.784 3917 2.598 11.299 

CURATIVO 906 731  660 2.297 

SUTURA  505 501  423 1.429 

DRENAGEM 97 76  34 207 

VERIFICAÇÃO PA 2.375 2.075  2.999 7.449 

TOTAL  86.683 102.704 80.035 264.549 

 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA/SABARÁ)  

UPA/ SABARÁ 

QUADRIMESTRE  

1º 2º 3º TOTAL 

Consultas Clínica Médica *  15.703 28045 43.748 

Consultas Ortopedista *  1.658 3975 5.633 

Central de observação *  1060 2714 3.774 

Consulta emergência c/ 

remoção 
*         530 1082 1.612 

Curativo *  600 3367 3.967 

Inalação *  1.473 15103 16.576 

Sutura *  800 557 1.357 

Disp. De Medicamentos *  17.438 17.009 34.447 

Drenagem *  102 133 235 

Verificação de P.A *  4.376 68967 73.343 

Raio X  Adulto e Infantil *  5.519 12322 17.841 

Produção Total - 2013 
 

42.259 153.274  202.533 

*UPA inaugurou em junho de 2013. 

 

COMPLEXO REGULADOR DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA  

 

Além das unidades pré-hospitalares fixas acima citadas, o Complexo Regulador de 

Urgência e Emergência implantado em 2012,tem atuado amplamente  na regulação de urgência e 

transferência de pacientes de  21 municípios ou  850.000 habitantes, que compõem a 17ª RS e 

fazem parte do SAMU 192 Regional Londrina. Também há a integração, acolhimento  e regulação 

dos casos pertinentes a referência Londrina, do SAMU Regional de Apucarana e Norte Pioneiro.  

A regionalização do SAMU-192 atendeu ao amplo conceito da saúde como direito 

social e de cidadania, direcionando a intervenção e resposta às necessidades de saúde, conforme 

disposto no Artigo II da Lei n 8.080, de 19 de setembro de 1990.  
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A Regulação Médica das Urgências, baseada na implantação das Centrais de 

Regulação, é o elemento ordenador e orientador dos Sistemas de Urgência, trabalhando os 

princípios do SUS de forma plena.  

A Central Municipal de Leitos e a Central de Regulação Macronorte estão unificadas 

desde agosto de 2013, reorganizando a estruturada de recursos humanos nos níveis regional e 

municipal, alterando o fluxo de regulação para um único sistema, com referências e 

credenciamentos conforme pactuação estadual do Plano Diretor de Regionalização, atingindo o 

número de um milhão e oitocentos mil habitantes sob a responsabilidade de regulação da Central 

Municipal e Macrorregional Norte, e supervisão do município de Londrina. 

Também em novembro de 2013, foi implantado o Sistema de Regulação 

Estadual,construído a partir de necessidades para a melhoria de comunicação entre os serviços e a 

Central de Regulação. Desta forma, os serviços de saúde tem acesso ao sistema, retroalimentando 

conforme a entrada de pacientes para internação, pelo pronto socorro dos hospitais. 
 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU ï 192, Londrina, 2013 
QUADRIMESTRE  

TIPO DE 

ATENDIMENTO 

1º 2º 3º TOTAL 

ATENDIMENTOS 25.762 26.573 28.306 80.641 

TROTES 1.863 1.150 1.789 4.802 

ORIENTAÇÕES 757 1.042 1.466 3.265 

TRANSFERENCIAS 545 664 596 1.805 

ORIENTAÇÃO 

MÉDICA 203 219 268 
690 

OUTROS 546 648 2694 3.888 

TOTAL  29.676 30.296 35.119 95.091 

Outros *: engano, desistência, queda da ligação, particular, serviço social, administrativo, etc... 

 

PRODUÇÃO AMBULÂNCIAS  
 QUADRIMESTRE   

 1º 2º 3º TOTAL 

SAMU ï USA 596 1.212 607 2.415 

SAMU ï USB 8.325 8.590 7637 24.552 

SAMU ï VIR 347 355 280 982 

SAMU ï HELICÓPTERO 19 12 31 62 

SAMU - TRANSPORTE 4.106 4.444 3402 11.952 

TOTAL 13.393 14.613 11938 39.963 

 
 

As capacitações pelo Núcleo de Educação em Urgência permanecem sendo realizadas, com 

instruções de protocolos de atendimentos, para os profissionais de saúde do município de Londrina 

e região. 

 ñOs N¼cleos de Educa­ão em Urgências devem se organizar como espaços de saber 

interinstitucional de formação, capacitação, habilitação e educação continuada de recursos 

humanos para as urgências, sob a administração de um conselho diretivo, coordenado pelo gestor 

público do SUS, tendo como integrantes as secretarias Estaduais e Municipais de saúde, hospitais 

e serviços de referência na área de urgência, escolas de bombeiros e polícias, instituições de 

ensino superior, de formação e capacitação de pessoal na área da saúde, escolas técnicas e outros 

setores que prestam socorro à população, de caráter público ou privado, de abrangência 

municipal, regional ou estadual.ò (Portaria 2048, cap²tulo VII) 

 O Núcleo de Educação tem garantido também a capacitação e reciclagem dos profissionais 

de órgãos distintos que solicitam. 
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Relatório de atividades do Núcleo de Educação em Urgência e Emergência, 2013 

Data Horário  Atividades Público Alvo 
Palestrante 

Instrutor  

Total de 

Participantes 

 

06/02/2013 

 

8h00min 

12h00min 

13h30min 

17h30min 

Prevenção de 

Acidente na Infância 

Professores dos CMEIS 

(Centro Municipal de 

Educação Infantil) 

Enf. Cleonice 

Enf. Nilvana 
400 

 

21/02/2013 

19h30min 

22h00min 

Visita ao SAMU 192 

Regional Londrina e o 

Complexo Regulador 

Alunos do Curso de 

Técnico de 

Enfermagem Mater Ter 

Admirabilis 

Enf. Nilvana 60 

 

25, 26/03/2013 

04/04/2013 

 

8h00min 

12h00min 

 

Atendimento inicial 

ao traumatizado, vias 

aéreas e controle de 

hemorragia, 

rolamentos e 

imobilização 

Vigilantes e Seguranças 

do Terminal Urbano 

Central e terminais de 

Bairros 

Enf. Cleonice 

Enf. Nilvana 
25 

30/04/2013 

 

8h00min 

12h00min 

 

Manejo de Vias 

Aéreas e RCP 

Auxiliares de 

Enfermagem e 

Enfermeiros do 

PAA/PAI 

 

Enf. Cleonice 

 

08 

02/05/2013 

 

8h00min 

12h00min 

 

Manejo de Vias 

Aéreas e RCP 

Auxiliares de 

Enfermagem e 

Enfermeiros do 

PAA/PAI 

 

Enf. Cleonice 

 

12 

14/05/2013 
14h00min 

18h00min 

Manejo de Vias 

Aéreas e RCP 

Auxiliares de 

Enfermagem e 

Enfermeiros do 

PAA/PAI 

 

Enf. Cleonice 

 

07 

16/05/2013 
14h00min 

18h00min 

Manejo de Vias 

Aéreas e RCP 

Auxiliares de 

Enfermagem e 

Enfermeiros do 

PAA/PAI  

 

Enf. Cleonice 

 

07 

25/09/2013 8:00-12:00h RCP CAPS Adulto Enf. Cleonice 20 

26/09/2013 8:00-12:00h RCP CAPS Infantil Enf. Cleonice 15 

 

Data Horário  Tema Instrutor  Público 

 

19/Março 

 

 

8:00-12:00h 

 

13:30 ï 17:30h 

 

Trauma na Gestante Enf. Izilda 

Samu 192 ï Regional 

Londrina: Enfermeiros, 

Técnicos e Auxiliares de 

Enf. e Condutores. 

Londrina, Assaí, Cambé, 

Ibiporã, Rolândia, 

Sertanópolis, Tamarana, 

Primeiro de Maio e 

Centenário do Sul. 

02/Abril 13:30-17:30h 
Emergências Clínicas 

Avaliação Teórica 

 

Enf. Nilvana 

 

Total de 100 Participantes 

 

Carga horária total de 

108h/aulas 

 

 

 

03/Abril 

 

8:00-12:00h 

 

Emergências Clínicas 

Avaliação Teórica 

 

Enf. Nilvana 

 

08, 10/Abril 

09, 11/Abril 

8:00-12:00h 

13:30- 17:30h 

Trauma no Idoso 

Afogamento 

Dr. A. Sella 

Enf. Cleo 

15/Abril 

16/Abril 

8:00-12:00h 

13:30- 17:30h 

Acidente com Animais 

Peçonhentos 

Avaliação Teórica 

Enf. Nilvana 

06, 08/Maio 

07, 09/Maio 

 

8:00-12:00h 

13:30- 17:30h 

 

Prática de Imobilização 

(dividir em grupos menores, 

sendo 1 encontro cada 

grupo) 

 

Enfermeiras: Cleo e 

Nilvana 
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Estabelecer os grupos 

20, 22/Maio 

21, 23/Maio 

 

8:00-12:00h 

13:30- 17:30h 

 

Simulado 

(dividir em grupos menores, 

sendo 1 encontro cada 

grupo) 

Estabelecer os grupos 

 

Enfermeiras: Cleo e 

Nilvana 

 

03, 05/Junho 

04, 06/Junho 

 

8:00-12:00h 

13:30- 17:30h 

 

Simulado 

(dividir em grupos menores, 

sendo 1 encontro cada 

grupo) 

Estabelecer os grupos 

 

Enfermeiras: Cleo e 

Nilvana 

 

 

 

Atividades Curso de Formação de Bombeiros Socorristas 

Inicio do curso em 21/08/2013 

Termino do curso em 07/10/2013 

Instrutores convidados:  

Enf. Cleonice MidoriIida 

Enf. Izilda Fróis 

Enf. Nilvana Teixeira Moreno 

Dr. Leandro Perales 

Dr. Carlo Caviglione 

Dr. Ricardo Silva Parreira 

Prova Simulado Final: Enf. Cleonice MidoriIida 

 

Atividades Agendadas para 2013: 

16 e 17/12/2013 ï Acolhimento e classificação de Risco ï UPA 

 

 

2.2.6 SAÚDE MENTAL  

 

2.2.6.1  CAPS-i - Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil 
 

 As crianças e adolescentes do município de Londrina, que necessitam de atenção em 

saúde mental são atendidas pelo CAPS infantil. A procura pelo serviço ocorre de forma espontânea 

ou através de encaminhamentos da rede de serviços da saúde e serviços intersetoriais como UBS, 

hospital geral, escolas, Vara da Infância, Conselho Tutelar, CRAS, CREAS, casa abrigo, etc. Todos 

que procuram o CAPS i são acolhidos inicialmente através de avaliação psicossocial e 

posteriormente inseridos ou encaminhados de acordo com suas necessidades. As ações são 

realizadas por equipe multiprofissional. O Caps-infantil trabalha com o usuário nos contextos 

familiar e social, permitindo o exercício pleno das capacidades individuais em uma atuação mais 

criativa e saudável de cada sujeito. Em 2013 procurou-se aprimorar o trabalho em rede, através de 

permanentes contatos para troca de informações, discussões de casos, reuniões para esclarecimento 

e conhecimento do alcance que os serviços tem no atendimento à população. Tem sido intensificada 

a proximidade com as escolas, sendo que em 2014 a proposta é de além de reunião mensal coma 

equipe de psicopedagogia do município para discussão de casos, ocorrerá semanalmente visitas em 

conjunto  com GEAE ï psicopedagogia ï nas escolas para também esclarecer à educação o que não 

necessariamente é demanda para a saúde. O trabalho com grupos e oficinas foi intensificado em 

2013. Pretende-se em 2014 um trabalho continuo com a equipe para ser discutido e aperfeiçoado o 

processo de trabalho, atuando de forma a continuar assistindo a população no desafio de trabalhar 

com a demanda crescente que busca os serviços de saúde mental com a proposta de trabalhar a 

inclusão social daquele que sofre com problemas psíquicos ,tem se buscado nos espaços da cidade 
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oportunidades de visitas e atendimento . Em 2013 realizamos visitas semanais com os pacientes em 

locais como shopping, museu, bibliotecas, e outros.  

 Oficinas externas de esporte e cultura (oficinas de livros no alma Brasil ) festas 

,comemorações e passeios ( piscinas e exposição ) tem se trabalhado  a inclusão escolar de crianças 

e adolescentes  de varias formas com acompanhamento na  inserção e reinserção social e escolar. 

 Procurou - se em 2013 intensivar as visitas e atendimento domiciliares quando o 

paciente estava impossibilitado  de vir   ao serviço.Sabe ï se da importância do atendimento a 

família,  esta precisa ser acolhida , ouvida e trabalhada no sentido de promover  mudanças . 

 O grupo de família ocorre no mesmo horário do atendimento da criança / e 

adolescente, em 2014 pretende - se trabalhar a família de forma mais intensiva principalmente na 

conscientização e responsabilização  desta com relação ao tratamento do filho,  oferecendo o 

suporte necessário para melhoria nas relações familiares. Em 2014 pretende ï se trabalhar com mais 

foco as urgências e situações de crises, organizando esses atendimentos no processo de trabalho e 

capacitando a equipe no momento da avaliação dessas situações. 

 Necessita ï se ainda aprimorar o trabalho em território, sendo esse um desafio ainda 

não consolidado. 

 

 

2.2.6.2  CAPS-ad ï Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
  

 No CAPS-ad permaneceu consolidado o processo de trabalho com as avaliações 

técnicas e o atendimento pelo Grupo  de Acolhimento que realiza do atendimento diário até a 

montagem do plano terapêutico singular que é realizado no grupo de referencia, espaço em que o 

paciente será acompanhado em todo seu tratamento de forma mais próxima. As articulações e rede 

passaram por relevante modificação em seu processo, hoje o profissional de referencia de região, 

esta mais próximo das UBS e CRAS com discussão de casos e acompanhamento, com isso os 

planos terapêuticos estão mais adequados às necessidades e expectativas dos usuários e familiares, o 

que resulta em maior adesão e perseverança ao tratamento. O serviço consolidou critérios e 

objetivos para avaliação e conduta. No caso dos serviços especializados principalmente da 

assistência social houve maior proximidade, com a capacitações pela equipe de CAPSad dos 

abrigos tanto infantil como adulto e  o CREAS I sobre manejo com usuários de álcool e outras 

drogas o que facilitou os encaminhamentos e adesão destes usuários  ao tratamento. O processo de 

assembléia como grupo social tem auxiliado os usuários do serviço a conquista da auto-estima e 

melhor entendimento do controle social, participando assim de ações de audiência publica reuniões 

de conselhos e movimentos com olhar de cidadão, num processo de autonomia e responsabilização.  

 O atendimento prestado inclui avaliação inicial ï processo de escuta, grupo de 

acolhimento diário, avaliações específicas das áreas: enfermagem, médica, psicologia, serviço 

social, terapia ocupacional e educação física. Estas avaliações fundamentam os planos terapêuticos 

individuais que, por meio de atividades tais como: grupos psicoterápicos, grupo social, terapia 

comunitária, oficinas de terapia ocupacional, oficina de música, oficina de teatro, grupo de família, 

aulas de futebol, basquete, canoagem, bola suíça, entre outras, reduzem danos provocados pelo 

uso/abuso de substâncias.  

 Atualmente o serviço conta com equipe multiprofissional, sendo necessária uma 

terapeuta ocupacional e um médico psiquiatra para uma maior adequação do trabalho e melhor 

qualidade do serviço prestado. 

 O Município através REMAD fundo do COMAD oferta por regulação do CAPSad, 

33 vagas em comunidade terapêutica, sendo distribuídos desta forma: 11 vagas na Comunidade 

Terapêutica Morada de Deus, 11 vagas na Comunidade Terapêutica Credequia e 11 vagas na 

Comunidade Terapêutica Prolove e atendimentos ambulatoriais nas Instituições: Água Pura e 

Fundação Tamarozzi e ações de Redução de Danos pelo Núcleo Londrinense de Redução de Danos. 

Estas parcerias ampliaram as possibilidades de atendimentos/encaminhamentos, em situações que o 
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afastamento social e/ou familiar temporário era indicado, em situações de usuários leves e 

moderados tivessem um acompanhamento e em situação de usuários sem acesso ao serviço devido 

ao uso abusivo da substancia.  A equipe de saúde mental do Município participou na capacitação 

APSUS e EREP. Essa participação trouxe grandes contribuições à equipe do CAPS-ad para o 

trabalho com indicadores, além de promover importante aproximação entre Saúde Mental, rede de 

Atenção Primária e outras redes intersetoriais.  

 A equipe para melhor qualidade do serviço prestado e readequação devidos as 

necessidades que vão surgindo, com a constante mudança de perfil da população atendida, a equipe 

construiu um processo de auto capacitação uma vez por mês com toda a equipe e quando era 

necessário um mediador por um assunto especifico era feito o convite a profissionais específicos 

para trabalhar o tema, isso ajudou e tem ajudado no processo de reorganização do CAPSad o que 

sempre se faz necessário devido a novas demandas.   

 Ações previstas para 2014: 

Continuidade da auto capacitação e necessidade de um profissional mediador; 

Reformulação do processo de reunião de equipe; 

Reestruturação do processo de triagem, porta de entrada; 

Continuidade do processo de articulação de rede de serviço por território; 

Ampliação do quadro funcional com a vinda de um psiquiatra e a solicitação de terapeuta 

ocupacional; 

Fluxo de atendimento de população de rua e abrigo pactuado com a rede de serviço; 

Reformulação do processo inserção e alta.  

Realização da segunda etapa da supervisão clinica.  

Continuidade da equipe nas capacitações do APSUS E EREP. 

 

 

2.2.6.3 CAPS III ï Centro de Atenção Psicossocial 

 

 O CAPS III foi implantado em 1996 e é referência para usuários com transtornos 

mentais de moderado a grave, com oferta de seis leitos para acolhimento noturno e de curta 

permanência. É constituído por equipes multiprofissionais: psiquiatra, enfermeiro, psicólogo, 

assistente social, aos quais se somam outros profissionais do campo da saúde (técnicos de 

enfermagem, terapeutas ocupacionais, educadores físicos, farmacêuticos, médicos clínicos gerais, 

técnicos administrativos, instrutores de oficina e serviço gerais). 

 O CAPS III funciona com o trabalho de acolhimento, desenvolvendo atividades 

coletivas e individuais, realizando oficinas de reabilitação e inserção na sociedade, trabalho, lazer, 

estudo e outras atividades próprias a cada caso. No ano de 2013,  técnicos do CAPS III participaram 

da capacitação APSUS/Governo do Paraná, que proporcionou contribuições importantes para o 

CAPS III e trabalho em rede. Durante o ano foram realizadas várias discussões com outros serviços, 

como: CREAS, UBS, SAMU e SECRETARIA DO IDOSO. 

 Também foram realizados vários eventos de motivação dentro e fora do CAPS III, 

voltados à socialização do usuário, como: passeio na Exposição Agropecuária de 

Londrina, shopping center, calçadão da cidade, bombeiro, cinema, boliche, SANEPAR e outros 

lugares. Datas festivas foram comemoradas no decorrer do ano (Carnaval, Páscoa, Corpus Christi, 

Dia do Trabalho, Dia das Mães, Natal) e trabalhada a importância de cada evento, no contexto da 

vida cotidiana do usuário. 

 

   

2.2.6.4 PRONTO ATENDIMENTO DE SAÚDE MENTAL  
  

 O Pronto Atendimento de Saúde Mental é referência municipal no atendimento 

ambulatorial (7 às 19h de segunda à sexta) e em situações de urgência e emergência psiquiátrica 
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(24h por dia 7 dias por semana) a  pessoas portadoras de transtorno mental. Serviço conta com 

médicos plantonistas 24h por dia, ainda conta com equipe técnica composta por psicólogo, 

enfermeiro, auxiliar de enfermagem e de apoio administrativo. 

 Até Setembro de 2013 além de referencia em atendimento de urgência e emergência 

em saúde mental era regulador das vagas de internação psiquiátrica da macro norte, quando foi 

realizado fechamento do plantão medico noturno com redirecionamento da demanda espontânea e 

regulada de urgência e emergência para UPA Sabará e consequentemente a transferência da 

regulação de vagas psiquiátricas antes realizada por este serviço (CAPS III) para central de leitos da 

macro norte e posteriormente para central de regulação central em Curitiba.  

 

TOTAL GERAL DE PROD UÇÃO CAPS E PS/AMB: 

 PESSOAS ANO AÇÕES ANUAIS 

PRONTO ATENDIMENTO 24.268  

AMBULATORIO 1.932  

ACOLHIMENTO 2.232  

CAPS III 3.340 12.713 

CAPS i 3.939 22.510 

CAPS ad 4.814 18.939 

TOTAL 40.525 54.162 

 
 2.2.6.5  EQUIPE CONSULTORIO NA RUA 

 

DADOS QUANTITATI VOS DO SERVIÇO: 

 

Primeiro quadrimestre: 

MÊS ATENDIMENTOS USUÁRIOS 

Janeiro 96 59 homens e 16 mulheres = 75 

Fevereiro 231 80 homens e 12 mulheres = 92 

Março 276 81 homens e 20 mulheres = 101 

Abril  233 78 homens e 14 mulheres = 92 

 
Segundo quadrimestre: 

MÊS CADASTRADOS ATENDIMENTOS USUÁRIOS 

Maio 160 201 65 homens e 11 mulheres = 76 

Junho 158 159 52 homens e 14 mulheres = 66 

Julho 172 225 62 homens e 13 mulheres = 75 

Agosto 191 309 91 homens e 25 mulheres = 116 

 

Terceiro quadrimestre: 

MÊS CADASTRADOS ATENDIMENTOS USUÁRIOS 

Setembro 209 281 89 homens+17 mulheres = 106 

Outubro 219 237 90 homens+27 mulheres = 117 

Novembro 227 269 83 homens+32 mulheres = 115 

Dezembro  228 215 52 homens+25 mulheres = 77 
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DADOS QUALITATIVOS DO SERVIÇO   

 

Procedimentos realizados neste período: 

 

·  Avaliações psicológicas, sociais, de enfermagem (SAE), de saúde bucal, e devidos 

encaminhamentos para rede de serviços;  

· Avaliação através do instrumento Assist para encaminhamento ao CAPS-ad; 

·  Aconselhamento psicossocial e de saúde;  

·  Orientações sobre serviços de saúde e sócio assistenciais, bem como tratamentos existentes;  

·  Tentativa de convencimento para o usuário compreender e aderir aos encaminhamentos; 

· Conduções e acompanhamento em triagens, atendimentos dos diversos serviços, consultas, 

exames na rede básica e especializada de saúde como ultrassonografias, exame de tuberculose, 

exames de sangue, teste rápido de HIV; 

· Realizados procedimentos de enfermagem na rua, como: Aferição de Pressão Arterial, teste 

de glicemia, coleta de exames de sangue, curativos; 

·  Realização de atividades terapêuticas e pedagógicas como: filmes com reflexões, análise de 

músicas, participação em roda de orientação, grupos de acolhida e ajuda mútua, atividades com 

recurso lúdico, etc..  

·  Realizados diálogos de saúde sobre funcionamento do corpo humano, estratégias para 

reduzir danos do uso de SPAs,  tratamentos, saúde bucal, transmissão de doenças, entre outros. 

·  Realização de diálogos psicossociais sobre frustrações, dificuldades, desigualdades sociais, 

sonhos, planejamento de vida, autonomia, autopercepção, autocuidados, entre outros; 

·  Encaminhamentos e acompanhamento na realização de documentação; 

·  Atendimento em grupos terapêuticos, acolhimento, orientações de saúde mental; 

·  Reuniões e contatos com rede de serviços de saúde e socioassistenciais, buscando 

sensibilização e parcerias; 

·  Condução e acompanhamento sistemático dos pacientes mais acometidos de prejuízos 

sociais e de saúde; 

·  Elaboração de relatórios para rede de serviços;  

 

AÇÕES: 

 

Abordagens solicitadas e prioritariamente programadas, visando compreender as demandas, garantir 

a oferta de serviços, conscientizar, informar, estimular autopercepção, fortalecer iniciativas de 

autocuidado e de buscas por ajuda, auxiliar na resolução das dificuldades apontadas; 

Atendimentos e acompanhamentos individuais e em grupo; 

Auxilio na vinculação aos serviços de referência do território e da demanda;  

Acompanhamento do plano terapêutico integrado; 
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Procedimentos de enfermagem; 

Encaminhamentos: rede de saúde bucal, rede socioassistencial, rede básica e especializada de saúde; 

internamentos;  

Promoção de saúde, com fundamentação nos princípios da redução de danos; 

Atividades político-pedagógicas; 

Atividades terapêuticas; 

Esclarecimentos junto à comunidade dos entornos dos pontos de aglomeração de moradores de rua, 

quanto aos prejuízos com relação à sustentação da mendicância. 

 

RECURSOS HUMANOS 

 

¶ 1 Assistente Social ï 30 horas semanais; 

¶ 1 Auxiliar de Enfermagem ï 30 horas semanais; 

¶ 1 Enfermeira ï 30 horas semanais; 

¶  1 Psicóloga ï 30 horas semanais; 

¶ 1 Técnica em Saúde Bucal ï 12 horas semanais 

 

 

2.2.7   CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS  

 

O CEO (Centro de especialidades odontológicas Laudisío Brinholle) de Londrina foi 

inaugurado em 8 de Outubro de 2004, sendo o primeiro no Brasil, ou seja, considerado uma 

referência nacional do atendimento especializado. 

O Centro de Especialidades, CEO, contribuiu com a ampliação e qualificação da oferta de 

serviço especializado, pois os CEOS são unidade de referência para equipes de saúde bucal da 

atenção básica, uma extensão do PSB, (Programa de saúde bucal), conforme as diretrizes da Política 

Nacional de Saúde bucal do Ministério da Saúde, de 2004. 

Atualmente é referência de especialidade para 20 equipes de PSB, e as 55 equipes de infanto 

juvenil que necessitam de encaminhamento de média complexidade. 

O serviço realizado no CEO é de média complexidade técnica, como Cirurgias Periodontais, 

Cirurgias Buco-Maxilo, Endodontias, Pacientes Especiais, Radiologia e Próteses . 

 

 

 

2.3 SERVIÇOS HOSPITALARES DE MÉDIA COMPLEXIDADE  

 

2.3.1 MATERNIDADE MUNICIPAL LUCILLA BALLALAI  

 

Em 2013, a Maternidade Municipal foi contemplada com a aprovação dos projetos 

elaborados e encaminhados em 2012, junto ao Ministério da Saúde, para reforma de 2.000 m² e 

ampliação de 810 m², inclusive com melhoria de ambiência visando a qualidade na assistência 

voltada à humanização do parto e nascimento, num total de R$2.580.060,00, com previsão de início 

para 06/2014. 
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O serviço de Ambulatório de puerpério continuou seu trabalho com as consultas pós 

parto, trabalhando a redução da necessidade de reinternações e diagnosticando problemas que 

podem acarretar o desmame precoce e intervindo e dando encaminhamentos a estes, como medidas 

de proteção ao aleitamento materno. Este setor implementou o planejamento familiar realizado 

nesta Maternidade, inclusive com orientação e oferta de todos os métodos contraceptivos. Podemos 

constatar nos dados de 2013 uma redução no atendimento nos meses de novembro e dezembro, 

devido à necessidade de reorganização do serviço para adequação do quadro de servidores 

deficitário. 

O Posto de Coleta e Manejo de Leite Humano apresentou um crescimento em relação 

ao ano anterior nos atendimentos internos, num total de 1020, com implementação de ações 

assistenciais no manejo do aleitamento materno, empoderando  as mães nesta importante fase que 

determina a manutenção e continuidade do aleitamento materno. Seguindo o mesmo objetivo, foram 

realizadas reuniões de alta para reforço das orientações e discussão de eventuais dúvidas 

apresentadas. Através do vínculo com o Banco de Leite Humano do HURNPr,  realizamos 904 

atendimentos domiciliares a mães doadoras com reforço das orientações e intervenção nos casos em 

que foi constatado risco de desmame precoce. 

Também realizamos 2650 atendimentos relacionados à saúde bucal do bebê, através 

do Serviço de Higiene Dental, informando e motivando os pais sobre a importância da escovação 

para prevenção de doenças bucais, com demonstração da limpeza da cavidade bucal do bebê e as 

pacientes realizam uma escovação supervisionada, com distribuição de kits de escovação. Além de 

assistência de promoção ao aleitamento materno, intervindo em bebês com dificuldade de sucção. 

Retomando o Serviço de Educação Permanente e Continuada, de forma intersetorial, 

foram realizadas capacitações para adequação de novas políticas públicas de saúde, bem como 

implementação da assistência, visando a melhoria da qualidade do serviço e atendimento às 

necessidades demandadas. Dentre elas, a Capacitação da Rede Municipal de Enfrentamento 

à Violência Doméstica e Sexual, voltada principalmente à implantação da ficha de notificação 

compulsória e a assistência aos recém nascidos em situações de risco. 

Houve a manuten­«o do projeto ñvisita preparat·ria ao parto: conhecendo a sua 

maternidade por dentroò, que diminui o estresse do desconhecido a gestantes e seu acompanhante e 

apresenta a equipe de assistência ao parto e nascimento, favorecendo neste ano o projeto piloto para 

implantação do plano de parto e a assistência por Doulas. Consideramos que este serviço ainda 

carece de implementos para sua institucionalização na Rede de Saúde, uma vez que a procura pelas 

gestantes ocorrem espontaneamente, em sua maioria. 

 Apresentamos um índice de parto cesáreo de 32%, contra 29,87% do ano anterior, 

porém, é preciso considerar que estamos recebendo pacientes além do risco gestacional habitual 

preconizado para o nosso serviço, inclusive com encaminhamentos de outros municípios da região, 

num total possível de ser contabilizado de 222 internações de pacientes de fora de Londrina. Isto 

demonstra a necessidade de discussão e aproximação deste serviço com a Central de Regulação e 

estabelecimento de redes de atenção regionalizadas para a assistência ao parto. 

O registro de nascimento realizado dentro da Maternidade alcançou 93,6% dos 

nascimentos, contra 83,5% do ano anterior. Este aumento se deve ao trabalho de conscientização 

dos pais realizado pela equipe administrativa, Serviço Social e Psicologia. 

Realizamos, além do exame pelo pediatra em cada nascimento, também como triagem 

neonatal, em cada recém nascido, os testes do olhinho (LEI Nº 11.299, DE 2 DE SETEMBRO DE 

2011 Municipal), pezinho (Portaria GM/MS n.º 22, de 15 de Janeiro de 1992), coraçãozinho (LEI 

Nº  11.500, DE 7 DE MARÇO DE 2012 Municipal) e orelhinha (Lei Federal 12.303, de 2 de agosto 

de 2010). 
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2.4  PROGRAMAS ASSISTENCIAIS PARA AGRAVOS E POPULAÇÃO PRIORITÁRIA  

 

2.4.1 ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA E  NASF  

 

A Atenção Primária em Londrina é porta de entrada para o SUS, nas 52 UBS, sendo 

40 em área urbana e as demais em áreas rurais. Nessas unidades atuaram, em 2013, 84 Equipes de 

Saúde da Família (ESF) e 06 equipes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), 

sendo: 21 equipes na região Norte (21 ESF); 14 ESF na região Leste (11 ESF e 03 PACS), 21 na 

região Sul (21 ESF), 15 na região Oeste (14 ESF e 01 PACS), 11 na região Centro (10 ESF e 01 

PACS) e 9 na zona rural (09 ESF).  Foram mantidas as 10 Equipes do NASF implantadas em 2008, 

constituídas por profissionais de diferentes áreas de saúde (nutrição, fisioterapia, farmácia, 

educação física, psicologia), que atuam junto às ESF em seus respectivos territórios.  

A Estratégia Saúde da Família foi desenvolvida na comunidade nas 52 UBS e sofreu 

variações quanto à cobertura populacional, sendo no inicio do ano o Município dispunha de 75 

equipes do Programa Saúde da Família (PSF) e 15 do PACS e no encerramento do ano havia 84 

equipes PSF e 06 PACS. Dessa forma, a cobertura da Estratégia Saúde da Família no Município 

incrementou de 52% para 58%. Tais variações foram decorrentes principalmente da alta 

rotatividade de profissionais médicos por equipe. Há programação para ampliação no número de 

ESF em 2014, com contratação de profissionais por meio de concurso público. 

Ações Desenvolvidas: 

a. Oficinas de discussão sobre Estratégia Saúde da Família e matriciamento com equipes das 

unidades e NASF/Residência Multiprofissional; 

b. Oficinas de capacitação para implantação do novo protocolo de puericultura nas 16 UBS 

piloto; 

c. Oficinas de capacitação em imunização para todos os vacinadores das 52 UBS do 

município; 

d. Oficinas para avaliação do Programa de Combate ao Tabagismo, intervisão da Terapia 

Comunitária,  

e. Oficinas de implantação do Procedimento Operacional Padrão (POP) de odontologia em 

todas as clínicas odontológicas; 

f. Oficinas de integração entre Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Endemias 

(ACE) em quatro UBSs; 

g. Adesão ao Programa Saúde na Escola pelo Ministério da Saúde, bem como oficinas 

preparatórias com as equipes; 

h. Reuniões de planejamento local com coordenações e enfermeiros da Atenção Primária; 

i. Oficinas de atualização para retomada do processo de implantação do Protocolo de 

Acolhimento com Avaliação e Classificação de Risco em 23 UBS; 

j. Oficinas para discussão do processo de trabalho das equipes NASF envolvendo profissionais 

do NASF e coordenadoras das UBS;  

k. Capacitações das ESF para ações enfrentamento da violência à mulher em sete UBS; 

l. Continuidade das oficinas do APSUS nas 52 UBS municipais, envolvendo todos os 

profissionais que atuam na APS e profissionais que atuam nas Vigilâncias Sanitária e 

Epidemiológica, em conformidade com a proposta da Secretaria de Estado de Saúde do 

Paraná (SESA) para formação e qualificação da APS, por meio de abordagem pedagógica 

dialética, pautada em metodologias ativas de ensino-aprendizagem a fim de promover a 

integração entre teoria e prática, a vivência do trabalho e a reflexão sobre as práticas, a 

análise situacional e a construção coletiva de propostas para o enfrentamento e superação 

dos desafios na gestão do cuidado e dos serviços de saúde; 

m. Oficinas preparatórias para o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ) 

envolvendo todas as equipes inscritas no referido programa; 
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n. Avaliação das 52 UBS no Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ -

Portaria nº 1654 GM/MS 19/07/2011) pelo Ministério da Saúde. Este programa induz a 

ampliação do acesso e a melhoria da qualidade da APS, com garantia de padrão de 

qualidade comparável nacional, regional e localmente de maneira a permitir maior 

transparência e efetividade das ações governamentais direcionadas à APS em todo o Brasil; 

 

2.4.2 PROGRAMA MUNICIPAL DA SAÚDE DA CRIANÇA E ALEITAMENTO 

MATERNO  

 

Objetiva instituir, monitorar e avaliar um conjunto de ações integrais e articuladas que 

possam garantir a criança e ao adolescente a promoção de uma infância e adolescência protegida e 

saudável, dentro do contexto social e familiar, através de consultas/atendimentos nas Unidades 

Básicas de Saúde, visitas domiciliares, busca ativa nos territórios de abrangência e matriciamento 

de casos com a rede de serviços do município quando necessário. As ações voltadas ao adolescente 

de 12-19 anos estão em construção, uma vez que estas ocorrem de forma pontual visto que, em 

geral, já estão inseridos nas ações do serviço de saúde como pré-natal, planejamento familiar, 

promoção do aleitamento materno, terapia comunitária integrativa, odontologia, grupos dos NASFs 

e outros.Abaixo algumas ações relevantes desenvolvidas: 

Puericultura  ï avaliação do crescimento e desenvolvimento da criança menor dois anos, visando 

entre outros, apoiar, proteger e promover o aleitamento materno e a alimentação saudável, a 

prevenção de acidentes e medidas de prevenção e cuidado à criança em situação de violência. 

Programa desenvolvido pela atenção primária desde a década de 70, sendo aprimorada 

periodicamente. Em 2013 iniciamos uma reorganização do processo de trabalho com atualização do 

protocolo respaldado nas recomendações atuais do Ministério de Saúde. 

O acompanhamento do crescimento objetiva promover e proteger a saúde da criança e, 

quando necessário, por meio de diagnóstico e tratamento precoce, evitando assim desvios do 

crescimento que possam comprometer sua saúde atual e sua qualidade de vida futura. 

O acompanhamento do desenvolvimento da criança na atenção básica objetiva detectar 

precoce alterações passíveis que possam repercutir em sua vida futura. Isso ocorre principalmente 

por meio de ações educativas e de acompanhamento integral da saúde da criança. 

Ap·s implantar em novembro/2012 o ñRelat·rio de Puericulturaò em todas as 

unidades de saúde, com critério de risco, iniciado em março de 2013 um projeto piloto com 16 

UBS, tendo o envolvimento com os pediatras e coordenadores/enfermeiros objetivando implantar 

um novo paradigma do referido programa, com a participação de outros atores (profissionais) das 

unidades de saúde. 

 

Programa Saúde na Escola (PSE):  

 

Em 2013 o município de Londrina o Secretaria Municipal de Saúde realizou a adesão 

ao Programa Saúde na Escola (PSE) juntamente com a Secretária Municipal de Educação. 

Programa Federal (Ministério da Saúde e do Ministério da Educação) foi instituído em 2007 pelo 

Decreto Presidencial nº 6.286. É um espaço privilegiado para as práticas de promoção de saúde e de 

prevenção de agravos e de doenças, contribuindo para o fortalecimento do desenvolvimento integral 

e propiciando à comunidade escolar o enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o 

pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens brasileiros. Sua gestão é centrada em 

ações compartilhadas e corresponsáveis (pactuadas em termo de compromisso), desenvolvidas por 

meio dos Grupos de Trabalho Intersetoriais (GTIs), numa construção em que tanto o planejamento 

quanto a execução das ações são realizados coletivamente de forma a atender às necessidades e 

demandas locais mediante análises e avaliações construídas intersetorialmente. 

A pactuação do município ocorreu em julho/2013, tendo 01 ano para executar as ações 

essenciais do PSE. Participam 42 escolas municipais e estaduais (aproximadamente 4925 alunos), 
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41 equipes da Estratégia Saúde da Família das UBS de Zona Urbana. Realizamos capacitações 

sobre ñAlimenta­«o Saud§velò e ñPreven­«o de Viol°nciaò, com participa­«o de 200 profissionais 

da Saúde, Educação e Assistência Social. 

Hoje as 03 Secretarias Municipais - Saúde, Educação e Assistência Social realizam um 

trabalho integrado e articulado no referido programa. 

 

Ações de Promoção, proteção e apoio ao Aleitamento Materno e alimentação complementar 

saudável: 

 

¶ Comitê de Estímulo ao Aleitamento Materno de Londrina (CALMA) 

Criado em setembro de 1994 e instituído pela Secretaria Municipal de Saúde através 

do decreto n.º 245, em 19 de abril de 1995. Seu objetivo é apoiar e integrar as ações das instituições 

de assistência, ensino e pesquisa de Londrina na promoção, proteção e manejo do aleitamento 

materno. Participam do CALMA instituições públicas, privadas e filantrópicas. As reuniões deste 

comitê são mensais e regulares.  

O CALMA possibilita troca de experiência interinstitucional;  promove atualizações e 

compartilha novas experiências com os profissionais de saúde para a mudança da prática 

profissional; contribui na reflexão do processo de trabalho das instituições integrantes; promove 

integração de seus participantes e tem contribuído na formação de profissionais de saúde. Oferece 

uma apoio relevante às instituições de saúde com relação à implementação de ações de promoção, 

proteção e manejo do aleitamento materno. O CALMA tem um importante papel na redução da 

morbimortalidade infantil no município. 

Atualmente integram no CALMA (19) dezenove instituições de ensino, assistência e 

pesquisa de Londrina e região. As reuniões são mensais, sendo sempre contemplado momento 

científico de assuntos selecionados pelos integrantes. Anualmente é feita avaliação da participação 

das instituições integrantes, assim como das ações desenvolvidas em prol do aleitamento materno 

no município. Os índices de aleitamento materno no município foram avaliados e monitorados por 

pesquisas realizadas em 2002, 2008 e 2010, norteando as políticas públicas de incentivo ao 

aleitamento materno no município. Em 2013 realizamos 11 reuniões ordinárias, sendo abordados 

temas científicos escolhidos pelos integrantes.  

Em 2013 realizado o IX SIMPÓSIO DE ALEITAMENTO MATERNO DE 

LONDRINA E REGIÃO tendo a participação de 310 Profissionais de Nível Superior; Auxiliares e 

Técnicos da Área da Saúde; Estudantes dos Cursos da Área da Saúde das diversas instituições 

integrantes do comitê. 

 

Participação em Comitês, Núcleos e Redes intersetoriais como representante da Secretaria 

Municipal de Saúde 

 

¶Comitê de estudos de Mortalidade Infantil de Londrina ï reuniões mensais para analisar os 

óbitos maternos e infantis ocorridos no município de Londrina. 

 

¶NAIA - Núcleo de Ações Integradas de Atenção ao Adolescente em Conflito com a Lei, em 

parceria com Promotoria da 2ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de Londrina, tem como 

objetivo promover ações integradas envolvendo as políticas públicas, serviços governamentais, não 

governamentais e sociedade civil, priorizando a educação, profissionalização e trabalho, através de 

atividades que atendam as especificidades do adolescente em conflito com a Lei. 

¶CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Londrina ï Participação em reuniões quinzenais que visam fiscalizar todas as políticas voltadas à 

criança e ao adolescente. 
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¶Rede de Violência - visa intervir precocemente nas situações geradoras de violência 

interrompendo a repetição e agravamento dos maus-tratos; oferecer atendimento às vítimas, 

Crianças e adolescentes vítimas de violência, agressor buscando o trabalho em rede com as outras 

instituições;capacitação dos profissionais da Saúde no tocante à exame pericial das crianças e 

adolescentes vítimas de violência. 

 

Programa Nacional de Suplementa­«o de Vitamina óAô 

 

O Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A foi instituído por meio da 

Portaria nº 729, de 13 de maio de 2005, cujo objetivo é reduzir e controlar a deficiência nutricional 

de vitamina A em crianças de 6 a 59 meses de idade e puérperas no pós-parto imediato (antes da 

alta hospitalar). Esse programa faz parte da Ação Brasil Carinhoso constante no Programa Brasil 

sem Miséria, que objetiva o combate à pobreza absoluta na primeira infância e reforça a assistência 

a criança menor de 5 anos para prevenção da deficiência de vitamina A, garantindo o acesso e 

disponibilidade do insumo a todas as crianças nessa faixa etária nas Regiões Norte e Nordeste e os 

municípios das Regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste contemplados no Programa Brasil sem 

Miséria. Londrina foi uma dos municípios contemplados para implementar o referido programa 

tendo em vista a alguns critérios Nacionais e estaduais, como por exemplo o IDH do município. 

Iniciamos a implantação do referido programa em novembro/2013. 

 

Triagem Neonatal 

Considerando OF. CIRC. SCAPS Nº 069/2013 iniciado em novembro/2013 a 

reordenação e implementação do Programa Estadual de Triagem Neonatal, para que haja um 

monitoramento ativo e mais efetivo destes Testes do Pezinho, Teste do Olhinho, Teste da Orelhinha 

e Teste do Coraçãozinho nos Hospitais em que realizam partos e UBS. 

 

 

2.4.3 PROGRAMA DE SAÚDE DO ADULTO E IDOSO  

 

O Programa de atenção ao adulto e idoso do município, além de incentivar a adoção de um estilo 

de vida saudável pela comunidade, tem como objetivo a prevenção dos principais fatores de risco à 

saúde nestas faixas etárias. Para tanto é realizada a captação precoce e o acompanhamento 

sistemático das pessoas com doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), por meio de uma rede de 

cuidados e profissionais de saúde capacitados. 

Baseados na Política Nacional de Saúde do Idoso, a Atenção Primária à Saúde realiza ações como: 

Implantação da Caderneta da Pessoa Idosa, com aumento gradativo do preenchimento; Promoção à 

saúde através de prevenção como a vacinação da pessoa idosa e prevenção de quedas, através de 

grupos (atividade física e atividade de vida diária); Educação em saúde através de grupos 
(atividade física e atividade de vida diária); Atenção à saúde da  pessoa idosa portadora 
de doenças crônicas não transmissíveis através  da abordagem multiprofissional, visando 
prevenção, controle e tratamento; Capacitação  para profissionais de saúde na atenção à 
pessoa idosa e Avaliação multidimensional da pessoa idosa: meta de 15% dos idosos 
cadastrados nas UBS. 

 

Programa de Combate a Tuberculose 

 

  De acordo com as diretrizes do Ministério da Saúde no combate à Tuberculose, em 

2013 as Unidades Básicas de Saúde realizaram ações como: 

¶ Busca de sintomáticos respiratórios para identificar em tempo oportuno suspeitos de 

tuberculose pulmonar através da coleta de escarro; 
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¶ Diagnóstico; 

¶  Acompanhamento dos casos de tuberculose pulmonar; 

¶ Tratamento Diretamente Observado; 

¶  Busca ativa de faltosos por visita domiciliar; 

¶ Encaminhamento ao centro de referência quando necessário; 

¶  Controle de contatos por meio de avaliação médica e realização de exames; 

¶ Medidas de prevenção, promoção de saúde e grupos; 

¶ Oficinas para capacitação dos profissionais de saúde para o enfrentamento à Tuberculose. 

 

Programa de Combate a Hanseníase 

 

   De acordo com as diretrizes do Ministério da Saúde no combate à Hanseníase, em 

2013 foram desenvolvidas as seguintes ações: 

¶ Diagnóstico de casos novos no município de Londrina; 

¶ Exame de todos os contatos intradomiciliares dos casos novos; 

¶ Ações educativas para sensibilização da população; 

¶ Oficina de capacitação para profissionais de saúde; 

¶ Validação do Procedimento Operacional Padrão; 

¶ Unidades B§sicas ñpilotoò realizando tratamento e acompanhamento de algumas formas da 
doença (Vivi Xavier, Itapoã, CSU, Marabá e Panissa). 

 

Programa Municipal de Combate a Dengue 

 

Ações desenvolvidas pela atenção primária em 2013: 

¶ Assistência ao paciente com suspeita de dengue através do acolhimento com classificação de 

risco e acompanhamento diário do caso; 

¶  Busca de novos sintomáticos, faltosos do acompanhamento; 

¶  Ações educativas à população; 

¶ Processo de integração entre  profissionais da ESF  e Endemias; 

¶ Capacitações permanentes para profissionais de saúde: oficinas de trabalho em todas as 

unidades, capacitação para médicos e enfermeiros promovidos pela Regional, oficinas de 

integração ACS ï ACE.         

 

DST/HIV/AIDS/ Hepatites Virais  

 

Ações desenvolvidas pela Atenção Primária em 2013: 

¶ Realização de teste rápido para HIV, Hepatites B e C, Sífilis em 45 unidades básicas de 

saúde; 

¶ Aconselhamento pré e pós-teste (teste rápido e exame convencional); 

¶ Realização de vacina contra Hepatite B; 

¶ Coleta de exames para citologia oncótica (DST); 

¶ Ações educativas junto à equipe de saúde e comunidade; 

¶ Parceria com Cismepar, Regional e Centro de Referência na implantação do  STA (Serviço 

de Tratamento Assistido) ; 

¶ Capacitação pela Regional de profissionais da atenção primária para aconselhamento e 

execução de teste rápido; 

¶ Participação na execução de teste rápido em evento de Comemoração ao dia 1° de 

Dezembro promovido pelo Centro de Referência e UEL. 
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Programa de Controle de Hipertensão e Diabetes 

Várias estratégias e ações têm sido implementadas, com intuito de reduzir as 

incapacidades que estas morbidades produzem, bem como medidas de rastreamento e de prevenção. 

Com a implantação dos programas de atendimento integral aos pacientes diabéticos e hipertensos, 

melhores índices de cobertura têm sido alcançados, por meio da Estratégia Saúde da Família 

apoiada pelo NASF. Tem sido possível a detecção precoce de pacientes sintomáticos e sob risco, 

por meio de realização de grupos, palestras, acompanhamento por exames laboratoriais periódicos 

de acordo com a severidade de cada caso, controle clínico-metabólico, consultas médicas e de 

enfermagem e fornecimento de medicamentos previstos em Protocolos e Portarias do MS.  

 Os medicamentos fornecidos nesses Programas durante o ano de 2013 foram: 

Captopril 25 mg, Enalapril 10 mg e 20 mg, Glibenclamida 5 mg, Hidroclortiazida 25 mg, 

Metformina 850 mg, Metildopa 250 mg, Anlodipina de 5 mg, Propranolol 40 mg, Furosemida 40 

mg. Houve a padronização de novos medicamentos, visando o melhor controle pressórico/ redução 

do risco de complicações dos pacientes: Carvedilol 12,5 mg, Succinato de Metoprolol 50 mg, 

Losartan 50 mg, Espironolactona 50 mg e levotiroxina 25, 50 e 100 mg (esse para portadores de 

hipotiroidismo, situação clínica que pode alterar o controle da doença). 

 As Insulinas NPH e regular têm sido fornecidas pelo Ministério da Saúde e 

dispensadas em todas as UBS. Como tratamento complementar ao paciente portador de Diabetes 

mellitus em uso de insulina regular e NPH, são fornecidas nas UBS fitas de glicemia capilar e 

aparelhos para uso domiciliar (esses em termo de comodato). O aparelho para aferir a glicemia 

também tem uso nas UBS, para atender solicitação médica em consultas e aferição esporádica. As 

fitas são liberadas pelas ESF e profissional farmacêutico do NASF, visando agilidade no processo 

de atendimento aos usuários.  

 O Protocolo de Saúde do Adulto de Londrina (Protocolo de Hipertensão Arterial, 

Diabetes mellitus e Dislipidemia) está submetido a processo de revisão/atualização pela AMS em 

conjunto com equipe técnica da 17ª Regional de Saúde, para validação externa. . 

Teve início em 2013 o processo de estratificação de risco dos usuários com estas 

condições crônicas (HA e DM), bem como capacitação de todos os profissionais da atenção 

primária para atuarem neste novo modelo assistencial.  

  

Programa de Combate ao Tabagismo 

 

 Dentro do Atendimento ao indivíduo adulto e idoso destaca-se o Programa Municipal 

de Combate ao Tabagismo que é oferecido ao usuário por meio de 36 ambulatórios em Londrina 

(34 UBS, Policlínica, HU, HC). O tratamento para o tabagismo ocorre através da abordagem 

cognitivo-comportamental e medicamentosa. O Programa de Controle do Tabagismo foi implantado 

no município de Londrina no ano de 2006, visando à redução da prevalência de fumantes e, 

consequentemente, a morbimortalidade por doenças tabaco-relacionadas. A estratégia principal 

consiste na promoção e apoio à cessação de fumar, motivando os fumantes a deixarem o hábito e 

prestando atendimento eficaz aos que desejam abandonar o tabagismo.  

A população alvo do programa é composta por indivíduos fumantes de ambos os 

sexos, usuários do SUS e servidores municipais. O Programa por base a abordagem cognitivo-

comportamental, realizada preferencialmente em grupos, com o fornecimento do material de apoio 

(Manual do Participante) e, quando indicado, disponibiliza medicações preconizadas pelo Programa 

Nacional de Controle do Tabagismo. Os medicamentos do Programa adquiridos pelo Ministério da 

Saúde e distribuídos aos municípios são:  

¶ adesivo transdérmico de nicotina de 21mg, 14mg e 7 mg;  

¶ goma de mascar de nicotina 2mg,  

¶ pastilha de nicotina de 4 mg e  

¶ cloridrato de bupropiona de 150mg,  



Relatório Anual de Gestão da Saúde 2013 
 

44 

 

 

Terapia Comunitária Integrativa( TCI)  

 

  A Terapia Comunitária Integrativa é uma metodologia psicopedagógica que propõe 

um atendimento e acolhimento grupal que possibilita a integração com os serviços da rede de 

atenção à crianças, adolescentes, famílias e comunidade de forma lúdica, acolhedora e integrativa 

visando diminuir o aparecimento de doenças, conflitos, violência doméstica e abandono social. 

  A Terapia Comunitária Integrativa está inserida na Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares da Saúde como estratégia transversal e interdisciplinar que propõe 

acolhimento, inclusão, prevenção de doenças e promoção de saúde.  

  A Roda de terapia comunitária é um espaço de acolhimento e de partilha de 

sentimentos e experiências de vida. Mobiliza recursos e competências das pessoas por meio da ação 

terapêutica do próprio grupo, e estimula a formação de uma rede social solidária para enfrentar os 

problemas do cotidiano. 

  Em 2013 foram realizadas um total de 425 rodas de terapia comunitárias com 5948 

participações. A TCI desenvolveu atividades também em: 

¶ 11 UBSs (Carnascialli, Chefe Newton, El Dourado, Ernani Moura Lima,  Leonor, Três 

Bocas, União da Vitória, Vila Nova, Panissa, Mister Thomas, Centro 

¶ Saúde Mental nos CAPS ad e CAPS III e uma comunidade terapêutica atendida pela UBS 

Três Bocas com a realização de 106 rodas de TC que contaram com 1777 participações, 

promovendo inclusão social, promoção da saúde,  diminuição de danos e agravos.  

¶ Grupo de Trabalho para sensibilização das equipes de saúde para a questão da violência 

contra a mulher (familiar) abordagem enfrentamento e notificação de casos, executados pelo 

(CAM, DAPS,17ª Regional de Saúde e Epidemiologia)  

Programa Saúde na Escola com a realização de 76 rodas de TCI com alunos do ensino 

fundamental atingindo 1607 participações( UBS Carnascialli e Escola Municipal David Dequech). 

 

Academia da Saúde 

 

  O Programa Academia da Saúde do Ministério da Saúde, tem como principal 

objetivo contribuir para a promoção da saúde da população a partir da implantação de polos com 

infraestrutura, equipamentos e quadro de pessoal qualificado para a orientação de práticas corporais 

e atividade física e de lazer e modos de vida saudáveis. 

  O município de Londrina aderiu ao projeto de similaridade do Programa Academia 

da Saúde, realizando ações de promoção e prevenção à saúde utilizando espaços público, centros 

comunitários a academias ao ar livre já existente no município, tudo isso vinculado a uma Unidade 

de Saúde. São dois polos implantados em Londrina, nas Unidades de Saúde Bandeirantes e Panissa. 

 

2.4.4 PROGRAMA DE SAÚDE DA MULHER 

 

A política de saúde da mulher do município de Londrina tem como objetivo 
principal a promoção prevenção de agravos, baseados em ações de atenção integral á 
saúde, perpassando por todos os momentos ímpares da vida mulher, com equipe 
multiprofissional e transdisciplinar que se vincula as rede de assistência intersetorial. As 
ações na Atenção primária são desenvolvidas pela estratégia Saúde da Família que 
receberam o acréscimo com a inclusão da equipe NASF para reforçar as ações no 
território onde a mulher vive. 

O município para direcionar o trabalho da equipe de saúde instituiu Protocolo 
Clínico de Saúde da Mulher desde 2006, abordando as ações voltadas à atenção integral 
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à Gestante de baixo risco e Puérpera, detecção e controle do Câncer de Colo de Útero e 
Mama e Planejamento Familiar. 

 

 

¶Programa de Prevenção de Câncer de Colo e de Mama 

 

O câncer de colo de útero e o câncer de mama estão entre os tipos de cânceres mais 

frequentes entre as mulheres, excluindo-se os tumores não melanomas de pele.  

O câncer do colo uterino é o segundo mais incidente na população feminina brasileira. 

No Brasil, estima-se que cerca de 40% das mulheres brasileiras nunca tenham sido submetidas a 

exame citopatológico (Papanicolau) e, como consequência, milhares de novas vítimas desse câncer 

a cada ano.  

Dentre todos os tipos de câncer, o de colo de útero apresenta alto potencial de 

prevenção e cura, chegando próximo a 100% quando diagnosticado precocemente,  podendo ser 

tratado ambulatorialmente em cerca de 80% dos casos. O câncer de colo uterino tem cura em 100% 

dos casos iniciais e é o único que dispõe de tecnologia para prevenção, detecção e tratamento 

precoces.  

Os elevados índices de morbimortalidade no Brasil por câncer de colo uterino e de 

mama justificam a implantação de estratégias efetivas de controle dessas doenças que incluam 

ações de promoção à saúde, prevenção e detecção precoce e tratamento.  A detecção precoce do 

câncer do colo do útero em mulheres assintomáticas é possível por meio de rastreamento, exame 

citopatológico (Papanicolaou), que permite a observação de lesões precursoras e da doença em 

estágios iniciais, sendo, por essa razão, que a realização periódica continua sendo a estratégia mais 

adotada. Atingir alta cobertura da população definida como alvo é o componente mais importante 

no âmbito da APS para que se obtenha significativa redução da incidência e da mortalidade por 

câncer do colo do útero. Países com cobertura superior a 50% do exame citopatológico realizado a 

cada três a cinco anos apresentam taxas inferiores a três mortes por 100 mil mulheres por ano e, 

para aqueles com cobertura superior a 70%, essa taxa é igual ou menor que duas mortes por 100 mil 

mulheres por ano. 

Com relação ao câncer de mama, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que, 

por ano, ocorram mais de 1.050.000 casos novos de câncer de mama em todo o mundo, o que o 

torna o câncer mais incidente entre as mulheres. É também o mais temido pelas mulheres, devido à 

alta prevalência e, sobretudo pelos seus efeitos psicologicamente traumáticos, sendo que afetam a 

percepção da sexualidade e a própria imagem pessoal. Apesar de ser considerado um câncer 

relativamente de bom prognóstico se diagnosticado e tratado oportunamente, as taxas de 

mortalidade continuam elevadas no país, muito provavelmente porque a doença ainda seja 

diagnosticada em estágios avançados.  

O Programa de Prevenção e Controle do Câncer Ginecológico tem por objetivo reduzir 

o número de incidência e morte causada por câncer do colo de útero e de mama, bem como 

melhorar a qualidade e aumentar o tempo de vida das mulheres portadoras desses tipos de câncer. 

São consideradas como população alvo do Programa as mulheres residentes nas áreas de 

abrangência das UBS e que tenham iniciado atividade sexual. Estão mais expostas ao risco para o 

câncer de colo uterino mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos associado a outros fatores de risco, e 

para o câncer de mama, mulheres na faixa etária entre 50 e 69 anos.  

Em Londrina, a coleta de citologia oncótica, o exame clínico das mamas com 

orientação para o auto-exame e solicitação de mamografias são realizados por profissionais médicos 

e enfermeiros. O serviço é realizado em todas as 52 Unidades de Saúde e também em instituições 

vinculadas ao serviço municipal de saúde como o Ambulatório Alto da Colina, CR (Centro de 

Referência) e Paróquia Coração de Maria. As mamografias são realizadas em clínicas locais 

conveniadas ao SUS.  
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  O serviço de referência secundária para pacientes com resultados de citologia 

alterados é o CISMEPAR, onde são realizadas colposcopias e Cirurgia de Alta Frequência (CAF). 

A referência terciária está sob responsabilidade do Instituto do Câncer de Londrina (ICL).  Para os 

resultados de mamografias alteradas, os serviços de referência são: CISMEPAR, HC e ICL. 

 No ano de 2013, foram realizadas 35.091 coletas de exames de citologia oncótica, 

destas 27.199 foram de mulheres na faixa etária prioritária, entre 25 e 64 anos.  

Visando melhorar a cobertura dos exames citopatológicos e de mamografia foi 

realizado, no mês de março, campanha de prevenção contra o câncer de colo de útero e de mama, 

sendo que em cada sábado do mês, as Unidades de Saúde de uma determinada região do Município 

abriram exclusivamente para atendimento às mulheres. Foram coletados, na campanha de março, 

1550 exames. No m°s de outubro, em parceria com o movimento ñOutubro Rosaò, foi realizado 

intensificação do atendimento às mulheres para exames clínicos da mama, solicitação de 

mamografia e realização do exame preventivo de câncer de colo de útero. As unidades ampliaram a 

oferta de agenda para atender esta demanda. 

O Programa de Prevenção e Controle do Câncer Ginecológico conta com o suporte de 

dois sistemas as de informação, o SISCOLO e o SISMAMA, que proporcionam a busca ativa de 

usuárias com exames alterados, viabilizando o seguimento de todas as mulheres com lesão de alto 

grau e mamografias com categorias 4 e 5 pelo serviço, proporcionando um cuidado continuado e 

qualificando a assistência prestada à saúde da mulher no âmbito do SUS. Em agosto de 2013, foi 

realizada a implantação do SISCAN WEB, que unifica os dois sistemas para seguimento online das 

pacientes, porém o sistema está em fase de adequação para sua plena utilização pelos serviços de 

saúde. É importante ressaltar que no ano de 2013 foi realizado o seguimento de 100% de mulheres 

com lesão de alto grau, favorecendo a redução da mortalidade por esta patologia. 

É consenso que o rastreamento organizado do câncer do colo do útero e de mama é o 

desafio a ser vencido para que se obtenha a melhor relação custo-benefício possível, com alta 

cobertura populacional. Para o desenvolvimento do rastreamento organizado, é necessário o 

recrutamento de mulheres da população-alvo, idealmente por meio de um sistema de informação de 

base populacional e ainda o recrutamento de mulheres em falta com o rastreamento. 

 

¶ Programa de Planejamento Familiar 

 

A assistência ao planejamento familiar está pautada no princípio da paternidade 

responsável e visa oferecer acesso à comunidade atendida, assim como orientação e meios para bem 

planejar a família, proporcionando a atenção necessária, acerca da opção pela gestação ou por seu 

espaçamento. 

A assistência à concepção inclui orientação sobre sexualidade, identificação do 

período fértil, alternativas para anticoncepção, cuidados na pré-concepção e atendimento prestado 

no pré-natal e ao recém-nascido, entre outros. 

A assistência à anticoncepção inclui esclarecimento quanto aos métodos 

anticoncepcionais, indicações, contra-indicações e implicações de uso, garantindo aos usuários o 

direito à livre escolha, bem como assistência necessária ao seu uso. 

A atenção em Planejamento Familiar, tem especificidades e orientações particulares, 

não devendo estar desvinculada da assistência integral à saúde: prevenção de câncer ginecológico, 

doenças sexualmente transmissíveis (DST) ou agravos que possam interferir na saúde e qualidade 

de vida dos usuários atendidos. 

O objetivo é prestar assistência em planejamento Familiar a mulheres e casais em 

idade fértil do Município de Londrina garantindo-lhes um direito básico de cidadania previsto em 

Constituição Brasileira pautado no Artigo 226, Parágrafo 7, no princípio da paternidade responsável 

e no direito de livre escolha dos indivíduos e casais.  

O serviço é disponibilizado a mulheres e casais município de Londrina que, em idade 

fértil busquem assistência sobre Planejamento Familiar ou que sejam profissionalmente 
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encaminhados para esta finalidade, preservando o conhecimento sobre os direitos sexuais e 

reprodutivos de homens, mulheres e casais que são: 

¶ Direito de desfrutar das relações sexuais, sem temor de gravidez e/ ou contrair uma doença 

transmitida pela relação sexual; 

¶ Direito de decidir quantos filhos quer ter e quando tê-los; 

¶ Direito de ter gestação e parto nas melhores condições; 

¶ Direito de conhecer, gostar e cuidar do corpo e dos órgãos sexuais; 

¶ Direito de ter uma relação sexual sem violência ou maltrato; 

¶ Direito de ter informação e acesso aos métodos anticoncepcionais.  

 

 São priorizados mulheres e casais sob risco reprodutivo severo, conforme critérios a 

seguir:  

¶ Idade com mais de 35 anos ou menores de 16 anos de idade; 

¶ Baixa escolaridade materna: que não tenha completado a 4ª série do Ensino Fundamental; 

¶ Antecedentes obstétricos desfavoráveis: aborto, morte fetal e neonatais, baixo peso ao nascer  

(2.500g), pré-eclâmpsia, malformações congênitas, etc. 

¶ Doenças crônicas: hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, doença renal, cardiopatia, 

infecção por HIV/AIDS, doenças neurológicas, entre outras; 

¶ Tabagismo, alcoolismo, dependência química; 

¶ Obesidade ou desnutrição. 

 

 Em todas as UBS são disponibilizados métodos temporários: DIU, anticoncepcional 

oral e injetável (mensal e trimestral) e preservativo (condom masculino e feminino). Métodos 

contraceptivos definitivos (laqueadura tubária e vasectomia) são referência o CISMEPAR e 

Maternidade Municipal Lucilla Ballalai. Esta especialidade é regulada desde 2008, possibilitando 

acesso qualificado ao serviço. 

   

Procedimentos de esterilização cirúrgica definitiva 

LAQUEADURAS E VASECTOMIAS ï Londrina, 2013* 

Vasectomia (ambulatorial) 477 

Vasectomia hospitalar 00 

Laqueadura tubária 181 

Laqueadura (parto cesárea) 276 

TOTAL  934 

     * Fonte: SIA/SIH SUS DRAS, 2013 

Consumo de métodos anticoncepcionais  do PROGRAMA PLANEJAMENTO FAMILIAR ï 

2013 

   ENTRADA    anual SAÍDA 

 

 

Ministério da 

Saúde 

 

Município 

 

Consumo Médio 

Mensal 

 

Consumo 

Anual 

Condon 348.583 
 

27.427 

 

329.124 

DIU TCU - 370 A duração 10 anos 900 
 

38 

 

456 

Estradiol 5mg + Etisterona 50mg amp 

 
18.480  

 

963 

 

11.556 

Etinilestradiol 0,03 + Levonorgestrel 0,150 - 

monofás. - Cartelas 
124.662 

 

2.915 

3

34.980  
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Medroxiprogesterona, Acetato 150 mg - 1ml 11.759 
 

707 

8

8.484  

Noretisterona 0,35 mg - cartelas 36 
 

440 

 

5.276 

Fonte: CAF/ Secretaria  Municipal  de Saúde  

 
 
Pré-natal e Puerpério 
 
O acompanhamento da saúde da mulher neste período gravídico-puerperal se 

dá com vistas a prevenir agravos, promover a saúde, estabelecer o cuidado e instalar 
medidas vigilância e proteção ao binômio materno-fetal. 

Segundo as evidências internacionais, um pré-natal pode ser realizado tanto 
por médicos quanto por enfermeiros obstetras ou generalistas capacitadas, esta diretriz 
também é recomendada pela Secretaria Municipal de Saúde de Londrina dentro de seu 
protocolo de assistência específico. 

Entretanto é importante alertarmos que uma assistência integral não se faz 
apenas com consultas, nem apenas por médicos e enfermeiras, por mais competentes, 
habilidosos ou envolvidos que sejam. Pois integralidade da assistência se faz por meio de 
múltiplos olhares. Em outras palavras significa o envolvimento de uma equipe multi e 
transdiciplinar exemplificada pela equipe mínima da Estratégia Saúde da Família incluindo 
agentes comunitários de saúde, auxiliares ou técnicos de enfermagem. Mas também pela 
equipe de apoio formada por assistentes administrativos, serviços gerais, médicos 
pediatras, gineco-obstetras, psicólogos, fisioterapeutas, assistente social, educadores 
físicos, nutricionistas e tantos outros que compor o trabalho na atenção primária em 
saúde. É assim, através deste modelo que o município vem reduzindo os números de 
mortalidade materno-infantil. 

Para aprimorar o cuidado a Secretaria de Saúde está atualizando o Protocolo 
de Assistência ao Pré-natal de Baixo Risco, implantado na Secretaria de Saúde desde 
2006. A revisão está sendo realizada por comissão multiprofissional e intersetorial, tendo 
como diretrizes o Caderno de Atenção Básica nº 32 ï Assistência ao Pré-natal de baixo 
risco (2012). 

Foi elaborado e enviado para apreciação e discussão do Comitê Municipal de 
Urgência e Emergência proposta de Acolhimento com Avaliação e classificação de Risco 
para Gestantes, Fetos e Puérperas, com o objetivo de agilizar e padronizar o atendimento 
de Urgência prestado pela rede de serviços de saúde de Londrina para o momento 
gravídico puerperal. 

Foi realizada adesão do município à Rede Mãe Paranaense, que propõe a 
organização da atenção materno-infantil nas ações do pré-natal, parto e puerpério, 
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das crianças, em especial no seu 
primeiro ano de vida no estado do Paraná. Outra estratégia que o município aderiu foi a 
Rede Cegonha (portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011), um projeto do governo federal 
que objetiva a reorganização da rede de assistência materno-infantil inclusive com 
financiamento federal para o município.  

Desta forma com base na Rede Mãe Paranaense e Rede Cegonha o 
município está reorganizando a assistência obstétrica com: 

¶   Na atenção primária são realizadas as consultas pré-natal de baixo risco (risco 
habitual) em todas as Unidades de Saúde, que também realizam visitas domiciliares 
para acompanhamento da gestante e busca ativa das faltosas, e acompanhamento 
das puérperas. As gestantes classificadas como alto risco são encaminhadas para a 
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ambulatório de patologia obstétrica, mas permanecem vinculadas a equipe de saúde 
da  atenção primária  para o melhor acompanhamento. 

¶ Para monitoramento e avaliação das gestantes cadastrada no programa de pré-natal 
do município foi criado há 2 anos relatório onde as UBS mensalmente relatam à 
Diretoria de Atenção Primária à Saúde - DAPS as informações das gestantes 
cadastradas no serviço. E também utilizamos como ferramenta de monitoramento o 
SISPRENAL WEB, desde 2012. 

¶ Está previsto para 2014 a implantação de novos exames para o pré-natal como: 
eletroforese de hemoglobina, pesquisa de proteinúria e teste rápido de gravidez, com 
vistas à captação precoce e início do pré-natal e e verificação de alterações que 
possam resultar em aumento da morbimortalidade materno-infantil.  

¶ O município e região contam agora com 2 ambulatórios de Alto Risco, no Hospital 
Universitário ï HC e no Hospital Evangélico ï Alto da Colina. 

 

¶  Esta em andamento o projeto para reforma e ampliação, ambiência e equipamentos 
para os 3 hospitais que prestam assistência ao parto SUS no valor estimado de 300 
mil Reais para cada Hospital ( HURNPR, AEBEL e MMLB); 

¶  Construção de Centro de Parto Normal(CPN) Peri hospitalar à Maternidade Municipal 
Lucilla Ballalai com 5 leitos, sendo o custeio parcialmente financiado pelo Ministério da 
Saúde e Prefeitura Municipal; 

  

 

2.4.5 PROGRAMA RESPIRA LONDRINA  

 

O Programa Respira Londrina existe desde 2003, com objetivo de melhorar o 

atendimento ao portador de asma e seu Protocolo permanece como instrumento norteador da 

assistência ao usuário asmático. As atividades de prevenção, orientação e acompanhamento do 

paciente no domicílio foram mantidas. Esse programa continua apresentando resultados positivos 

significativos na redução de internações de pacientes com asma, diminuição de atendimento nos 

prontos socorros e reduzindo a necessidade de nebulização nas UBS.  

  

2.4.6 ATENÇÃO FISIOTERÁPICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA E MÉDIA 

COMPLEXIDADE  

 

A Fisioterapia na APS e na média complexidade contribuiu para melhor qualidade de 

vida da população, por meio da utilização de conhecimentos específicos dessa área, seja no 

tratamento reabilitador ou por meio de ações educativo-preventivas, integrando o trabalho 

desenvolvido pela equipe multiprofissional. 

São objetivos específicos da Atenção Fisioterápica: 

a.   Implementar programas de intervenção fisioterápica mais abrangente e envolvendo maior 

número possível de indivíduos dentro da realidade do serviço;  

b.   Consolidação do processo de regulação da fisioterapia pelo Complexo Regulador, efetivando a 

priorização ao acesso aos serviços de fisioterapia na média e alta complexidades, nos serviços 

credenciados pelo SUS, de acordo com o estabelecido no Protocolo de Prioridades; 

c.     Facilitar o acesso à consulta a pacientes que necessitam de próteses ou órteses; 

d.     Agilizar o acesso a pacientes de alta hospitalar  à fisioterapia ambulatorial, por meio de 

referência de auditores operativos; 

e.  Melhorar e facilitar o atendimento fisioterápico ao paciente crônico, através de direcionamento 

pela UBS a grupos e espaços comunitários próximos à moradia do usuário. 
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Atividades desenvolvidas na Atenção Fisioterápica na APS e Média Complexidade em 2012: 

¶ Visita domiciliar a pacientes acamados, com demandas agudas ou crônicas passíveis de 

resolução e apoio domiciliar; 

¶ Atividades físicas e educativas em grupos: terceira idade, hipertenso, diabético, obesidade; 

¶ Atividades em grupo com usuários portadores de dor crônica, por exemplo, saúde da coluna;  

¶ Intervenção no Grupo de Asmáticos do Programa Municipal de Controle da Asma; 

¶ Tratamento individual do lactente chiador e criança asmática, dentro do Programa Municipal 

de Controle da Asma (PMCA) e de crianças com outras necessidades; 

¶ Intervenção no atendimento a pessoa com hanseníase;  

¶ Intervenção no  Grupo de Tabagismo; 

¶ Intervenção no Programa de Puericultura; 

¶ Intervenção no Programa de Pré-Natal;  

¶ Atendimento individual agendado na UBS, priorizando urgências (pós-operatórios recentes, 

afecções diversas agudas e crianças); 

¶ Apoio a outros profissionais do NASF na realização de trabalho multiprofissional em outros 

grupos; 

¶ Encaminhamento para atendimento ambulatorial em clínica de fisioterapia de média e alta 

complexidade para maior resolutividade, quando indicado; 

¶ Encaminhamentos para consultas de prótese e órteses quando indicadas, reduzindo a fila de 

espera; 

¶ Atendimento individual em todas as especialidades, apoiando a consulta referenciada. 

 

 

2.4.7 REDE DE PROTEÇÃO E COMBATE A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  

 

O protocolo de atendimento às pessoas vítimas de violência doméstica e/ou sexual e 

outras violências já foi elaborado e validado pelas instituições de saúde e conselhos de classe.  

A violência tem trazido impacto na saúde da população, seja sobre a mortalidade, 

morbidade e custos para o sistema de saúde. No Brasil, a violência adquiriu um caráter epidêmico, 

pelo número de vítimas e pela magnitude de sequelas orgânicas e emocionais que produz. A 

violência é um fenômeno complexo e apresenta múltiplos fatores causais e, portanto, implica 

necessariamente ações articuladas entre diversos setores e instituições do poder público e da 

sociedade para o seu enfrentamento. 

Em 2013 foram realizadas oficinas em sete UBS para capacitação das equipes no 

enfrentamento a violência. 

 

2.4.8  PROGRAMA DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS  

 

Fitoterapia 

 

Nos dez anos que a fitoterapia foi implantada no município, em 2012, o Programa 

Municipal de Fitoterapia foi ampliado para 100% das Unidades Básicas de Saúde da rede da 

Autarquia Municipal de Saúde, tendo ocorrido em julho e agosto treinamento técnico para os 

profissionais de saúde. Outras ações importantes foram ao desenvolvimento do site de Práticas 

Integrativas e Complementares e a atualização do protocolo de fitoterapia, estando disponível na 

intranet. 

O fornecimento dos fitoterápicos foi suspenso em 13/09/2012 em virtude de não 

cumprimento de cláusulas contratuais por parte da empresa contratada. Quando houve a convocação 

do 2º colocado que não aceitou a contratação devida os valores vigentes. Assim, foi encaminhada 

para Secretaria Municipal de Gestão Pública (SMGP) em 04/03/2013, a solicitação para contratação 
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de novo fornecedor, Pregão SMGP 48/13 ï aberto em 16/08/2013 e contrato iniciado em 

Novembro/2013 com 33 fitoterápicos manipulados. 

O programa tem como objetivo disponibilizar conhecimentos e produtos fitoterápicos 

para uso na rede básica de saúde do município de Londrina, diminuindo o uso de determinados 

medicamentos alopáticos e seus possíveis efeitos colaterais, além de oferecer alternativas 

terapêuticas, conforme dispõe a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC) no SUS, Portaria nº 971, de 03 de maio de 2006 do Ministério da Saúde. 

População alvo: Usuários das Unidades Básicas de Saúde de Londrina, pacientes 

atendidos pelo Sistema de Internação Domiciliar, Maternidade Municipal Lucilla Ballalai, Saúde 

Mental, Clínicas Odontológicas e Centro de Especialidades Odontológicas / CEO, Policlínica, bem 

como profissionais da saúde e população em geral. 

Tem-se como objetivos específicos, a orientação quanto o uso correto de diversas 

plantas medicinais, ampliação do arsenal terapêutico disponível, redução do consumo dos 

medicamentos de síntese (alto-custo), redução da medicalização alopática excessiva (inclusive 

automedicação e alto uso de psicotrópicos), reduzir número elevado de efeitos colaterais dos 

medicamentos de síntese (iatrogenismo), valorização do saber popular e dos auto cuidado em saúde 

e estímulo ao auto cuidado através do uso correto de plantas medicinais em diversas formas (chás, 

banhos, cataplasmas e outras apresentações). 

A atualização do protocolo de fitoterapia é permanente, como também o 

aperfeiçoamento  da forma de contratação de fornecedores de fitoterápicos manipulados, garantindo 

a qualidade, eficácia e eficiência do programa municipal de fitoterapia. Fomentar o conhecimento 

científico em fitoterapia, para um melhor aproveitamento de plantas medicinais bem como 

reduzindo intoxicação, em função de uso indevido de plantas e medicamentos  é uma busca 

constante. 

Em 2013 foram implementadas as ações da Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares na rede Pública de Saúde de Londrina, que foi potencializada  também com 

criação da Coordenadoria de Práticas integrativas e assistência farmacêutica, novo organograma em 

2012. As ações implementadas foram: medicina tradicional chinesa (acupuntura/auriculoterapia) e 

homeopatia. 

 No caso da auriculoterapia foi realizada capacitação para 15 profissionais cobrindo 10 

Unidades de Saúde. 

Á Primeiro encontro: 13/11/2013 

Á Segundo encontro: 19/12/2013 

Estes profissionais já iniciaram este procedimento em dezembro de 2013. 

Referente homeopatia a fase é de elaboração de Termo de referência para aquisição de 

medicamentos homeopáticos pelo Centro de Abastecimento Farmacêutico. Existem 20 profissionais 

homeopatas na rede básica de saúde. 

Aos poucos foi criando um Grupo Técnico das Práticas Integrativas, para fomentar e 

propor estratégias de ação para a implementação e fortalecimento das PICs no Município  e em 

2013 foi publicado edital do Ministério da Saúde oportunizando cadastro de proposta para captação 

de recursos na área das Práticas Integrativas com parecer favorável, sendo objeto capacitação e 

aguardando orientação para celebração de convênio. 

 

 

 

2.5   AÇÕES E PROGRAMAS EM VIGIL ÂNCIA EM SAÚDE  

 

 A Diretoria de Vigilância em Saúde é composta por três gerências: Vigilância 

Epidemiológica (GVE), Vigilância Sanitária (GVISA) e Vigilância Ambiental (GVA).  

  As ações da GVE são realizadas através de três coordenadorias; de Imunização (CI), 

de Ações de Vigilância Epidemiológica (CAVE)  e de Sistemas de Informação Epidemiológica 
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(CSIE), além dos Núcleos de Informações sobre Mortalidade (NIM), de Atenção a Saúde do 

Trabalhador (NAST) e o Serviço de Verificação de Óbitos (SVO). 

   A GVISA está organizada dentro de quatro coordenadorias: Alimentos (CA), 

Produtos (CP), Serviços de Saúde e de Interesse (CSSIS) e em Saúde do Trabalhador (CST). 

   As ações da GVA são realizadas através de duas coordenadorias: Saúde Ambiental 

(CSA) e de Controle de Endemias (CCE). 

   Com relação ao VIGIASUS, foi elaborado um Plano de Aplicação do referido 

recurso, que necessita de readequação tendo em vista a dificuldade de utilização de recurso definido 

para hora extra ou contratação de agentes de endemias. Com relação a equipamentos propostos foi 

solicitada aquisição.          

 

 

 

 

 

 

2.5.1  AÇÕES E PROGRAMAS DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  

 

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES EM MORTALIDADE  
 

Ĕ Participação mensal das reuniões dos Comitês Regional e Municipal de Estudo e Prevenção da 

Mortalidade Infantil;  

 

Ĕ Investigação de óbitos no IML, em hospitais (visitas ao setor de prontuários/mês) e UBSs 

(consulta a prontuários);  

 

Ĕ Investigação de óbitos com familiares por telefone e/ou pessoalmente;  

 

Ĕ Reorganização do fluxo de Declaração de Óbito; 

 

Ĕ Orientação aos cartórios que fazem o registro das certidões de óbito;  

 

Ĕ Orientação e visita a todos os serviços médicos para distribuição dos novos impressos de 

Declarações de óbitos;  

 

Ĕ Implantação de carteira de gestante única para os serviços de saúde. 

 

 

AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  
 

Ĕ Busca ativa de casos atendidos nos hospitais e pesquisa em prontuários;  

 

Ĕ Preenchimento de fichas de investigação Epidemiológica;  

 

Ĕ Coleta de material para exame de diversas patologias;  

 

Ĕ Realização de quimioprofilaxia para os comunicantes;  

 

Ĕ Conferência e correção do banco de dados (SINAN);  

 

Ĕ Realização de informes técnicos sobre doenças de notificação e vacinas;  
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Ĕ Visitas semanais às maternidades e cartórios para recolhimento de Declaração de Nascidos 

Vivos;  

 

Ĕ Orientação via telefone, sobre doenças e agravos de Notificação Compulsória e outros agravos;  

 

Ĕ Avaliação dos resultados e encerramento dos casos;  

 

Ĕ Recepção de alunos de Instituições de Ensino públicas e privadas para orientações sobre 

atividades realizadas pelo Setor;  

 

Ĕ Fornecimento de 2ª via de Declaração de Nascido Vivo;  

 

Ĕ Reuniões mensais do Comitê Municipal de Prevenção e Controle de Infecção em 

Estabelecimentos de Serviços de Saúde  

 

Ĕ Participação do Comitê Municipal de Combate a Dengue.  

 

Ĕ Investigação dos casos positivos de dengue para detecção de dengue com complicação e FHD 

ï Febre Hemorrágica do Dengue;  

 

Ĕ Bloqueio da cadeia de transmissão de doenças como meningites;  

 

Ĕ Participação no Comitê de Mobilização Social para Prevenção da Mortalidade Materna e 

Infantil;  

 

Ĕ Participação em reuniões sobre protocolo para enfrentamento da violência;  

 

Ĕ Implantação do Centro de Orientação ao Viajante com início das atividades em 02/12/2013;  

 

Número de notificações de Doenças/Agravos no ano de 2013 no Município de Londrina 

 

Doenças/Agravos  1º quadri 2º quadri 3º quadri TOTAL  

Aids  6 25 18 49 

Ac.trabalho exp. Mat. 

Biológico 
23 77 129 229 

Ac. Trabalho grave 94 107 183 384 

Câncer relacionado ao 

trabalho 
5 19 28 52 

LER DORT 20 36 41 97 

Transtorno mental 

relacionado ao trabalho 
3 1 4 8 

Hanseníase 12 11 17 40 

Intoxicação exógena 141 89 66 296 

Leishmaniose 9 8 1 18 

Leptospirose 19 5 6 30 

Meningites 74 51 39 164 

Sífilis em gestante 15 11 8 34 

Tuberculose 52 61 61 174 
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Varicela 2 8 33 43 

Síndrome respiratória 

aguda 
1 0 0 1 

Coqueluche 1 16 6 23 

Sífilis congênita 8 15 4 27 

Paracoccidiodomicose  5 0 0 5 

Doenças exantemáticas  1 1 3 5 

Hepatites virais 82 80 71 233 

Violências 182 209 207 598 

Esquistossomose 5 2 3 10 

Atendimento anti-rábico 126 93 266 485 

Ac.por animais 

peçonhentos 
24 31 36 91 

Sífilis não especificada 6 0 0 6 

Dengue 2518 1836 1616 5970 

Influenza 61 396 87 544 

Gestantes HIV +  0 1 0 1 

Sífilis Adquirida  0 10 2 12 

Dermatoses Ocupacionais  0 1 2 3 

Total 3495 3200 2937 9632 

Fonte: Gerência de Vigilância Epidemiológica/DVS/Secretaria  Municipal  de Saúde  

 

 

COORDENAÇÃO DE IMUNIZAÇÃO :  

 

Ĕ Conferência e correção dos relatórios de imunobiológicos sob suspeita, envio para a 17ª 

Regional de Saúde e Retroalimentação da avaliação desses imunobiológicos;  

Ĕ Conferência, correção e digitação dos relatórios mensais de vacina;  

Ĕ Análise e correção digitação dos boletins mensais de vacinação;  

Ĕ Campanha de Vacinação Contra a Influenza: 

¶ Grupos Prioritários (Gestantes, Puérperas, Crianças de 6 messes a menores de 2 anos, 

Trabalhador de Saúde, Indígenas, Idosos) aplicados 89.755 doses com 92,56% de cobertura. 

¶ Outros Grupos Prioritários (População Privada de Liberdades, Comorbidade): Realizados 

12.393 doses, sem necessidade de cobertura. 

¶ Total de doses realizadas na etapa nacional: 111.739  

Ĕ Organização da Campanha Nacional Contra Poliomielite, aplicando 26.770 doses ï 89,02% de 

cobertura.  

Ĕ Organização da Campanha Nacional de Atualização de Carteira de Vacinação com 1.846 doses 

realizadas e comparecimento de 1.329 crianças com esquema em dia. 

Ĕ Reuniões com coordenadores das UBS para análise da cobertura vacinal do ano de 2012;  

Ĕ Treinamento sobre Imunização com os novos profissionais contratados pela SMS;  

Ĕ Revisão dos bancos de dados 2012 ï SI-API;  

Ĕ Realização de 2 monitoramentos de cobertura vacinal em menores de 1 ano;  

Ĕ Implantação da Vacina Tetraviral no município:  

¶ Elaboração de informe técnico sobre a vacina contra varicela; 

¶ Capacitação de 100% dos enfermeiros da atenção básica para a vacina Tetra Viral; 

¶ Atualização do SaúdeWeb; 

Ĕ Elaboração de material para capacitação dos vacinadores da atenção básica (módulo II) 

Ĕ Capacitação dos Tutores no módulo II. 
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Ĕ Incorporação do protocolo de fornecimento de Imunobiológicos Especiais, em decorrência do 

fechamento do CRIE. 

Ĕ Alteração do protocolo de EAPV em decorrência do fechamento do CRIE. 

 

 

AÇÕES DO NÚCLEO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR  
 

Ĕ Redefinição de fluxograma das notificações de acidentes de trabalho graves e com exposição a 

material biológico.  

Ĕ Realização de Encontro sobre Reabilitação Profissional em parceria com o INSS.  

Ĕ Participação mensal nas reuniões da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador ï CIST.  

Ĕ Reuniões técnicas com hospital de referência para implantação das notificações do câncer 

relacionado ao trabalho. 

Ĕ Reunião técnica com a Universidade Estadual do Rio de Janeiro - UERJ e com o Ministério 

da Saúde sobre SINAN de câncer relacionado ao trabalho. 

Ĕ Palestras em empresas sobre Segurança e Saúde no ambiente de trabalho e Uso correto de 

Equipamentos de Uso Individual ïEPI. 

Ĕ Participação em emissora de rádio para a divulgação de informações sobre o Núcleo de 

Atenção à Saúde do Trabalhador. 

Ĕ Participação de duas capacitações promovidas pelo CEREST Macro Norte I sobre as 

notificações e investigações de acidentes de trabalho com exposição a material biológico e 

acidentes grave nos meses de outubro e dezembro de 2013. 

Ĕ Participação no Encontro Regional Sul da Rede Unida nos dias 30 e 31 de outubro de 2013. 

Ĕ Participação em Curso de Atualização em Saúde do Trabalhador dividido em três módulos 

nos meses de Junho, Julho e Agosto de 2013 em Curitiba, promovido pela Escola de Saúde Pública 

do Centro Formador de Recursos Humanos. 

Ĕ Parceria com o Departamento de Psicologia Organização e do Trabalho da UEL (Clínica do 

Trabalho), sendo campo de estágio de alunos do último ano do curso de psicologia para realização 

de diagnóstico organizacional. 

Ĕ Investigação epidemiológica  e digitação das fichas de notificações de acidente com 

exposição a material biológico, acidentes graves, LER/Dort , transtorno mental, pneumoconioses, 

dermatose ocupacional, PAIR,  no SINAN NET. 

Ĕ Orientações presenciais em Unidade Hospitalar e Unidade de Pronto Atendimento sobre 

notificação de acidentes de trabalho com exposição a material biológico e acidentes de trabalho 

grave. 

Ĕ Unidade Sentinela para notificação de LER/Dort. 

Ĕ Atendimento médico a trabalhadores dos mercados formal e informal de trabalho com 

estabelecimento de nexo.(aproximadamente 400 atendimentos/ano).  

Ĕ Emissão de CAT para trabalhadores CLTs da Secretaria de Saúde, bem como para os 

trabalhadores atendidos nesse serviço. 

Ĕ Análise de 100% dos prontuários para estabelecimento de nexo causal. 

Ĕ Fornecimento de dados e apoio logístico a pesquisa científica e trabalhos de cursos de pós-

graduação, graduação e cursos técnicos. 

Ĕ Implantação de uma Sala de amamentação na Faculdade Pitágoras conforme proposta 

Ministério da Saúde e inauguração em  maio/2013. 

Ĕ Apoio técnico para demandas advindas das empresas, sindicatos, INSS e demanda 

espontânea. 

Ĕ Orientações às Unidades Básicas de Saúde sobre acidentes de natureza leve, acidentes com 

exposição a material biológico e acidentes de trabalho grave. 
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Ĕ Participa­«o em Teleconfer°ncias promovidas pela UERJ com °nfase na discuss«o sobre ños 

princ²pios de sa¼de do trabalhador e o reflexo na sa¼de coletivaò atrav®s do acesso virtual pelo 

endereço: http://www.telessaude.uerj.br/site, nos meses de junho e outubro. 

Ĕ Atendimento aos profissionais das áreas de Radiologia Clínica e aos agentes de endemias. 

(intoxicação exógena) 

Ĕ Participação no Seminário Internacional sobre Vigilância do Câncer Relacionado ao 

trabalho e ao ambiente na UERJ, de 06 a 07 de maio de 2013, com apresentação das atividades do 

NAST/Londrina. 

Ĕ Implantação da notificação do Câncer Relacionado ao trabalho no Hospital do Câncer de 

Londrina, com início em abril/2013. A construção desse processo se deu  com as seguintes 

atividades: treinamento de uma estagiária para auxilio nas entrevistas realizadas aos pacientes 

internados;  elaboração de material descritivo para anamnese ocupacional; realização de 104 

entrevistas com pacientes internados; estabelecimento de 56 nexos com notificação no SINAN 

NET. 

Ĕ Identificação de campo de anamnese  e/ou nexo ocupacional no prontuário eletrônico dos 

pacientes do HCL. 

Ĕ Convênio com a UEL ï Programa de Educação pelo Trabalho para Saúde/Vigilância em Saúde 

(PET Saúde/VS) com grupos atuando com a Dengue e acidentes graves com crianças e 

adolescentes.  

 

Ĕ Parceria com o Departamento de Psicologia Organização e do Trabalho da UEL (Clínica do 

Trabalho), sendo campo de estágio de alunos do último ano do curso de psicologia para realização 

de diagnóstico organizacional.  

 

Ĕ Complementação e digitação das fichas de notificações de acidente com exposição a material 

biológico, acidentes graves, LER/Dort e transtorno mental no SINAN.  

 

Ĕ Recebimento de notificação de acidentes de trabalho natureza leve atendidos nas UBSs: análise 

aproximada de 1000 fichas/ano.  

 

Ĕ Unidade Sentinela para notificação de LER/Dort.  

 

Ĕ Atendimento médico a trabalhadores do mercado formal e informal de trabalho 

(aproximadamente 500 consultas/ano).  

 

Ĕ Emissão de CAT para trabalhadores CLTs da Secretaria de Saúde, bem como para os 

trabalhadores atendidos nesse serviço.  

 

Ĕ Digitação de 100% da produção no SIA/SUS.  

 

Ĕ Análise de 100% dos prontuários para estabelecimento de nexo causal.  

 

Ĕ Implantação da Sala de amamentação Faculdade Pitágoras conforme proposta Ministério da 

Saúde (previsão de inauguração no trimestre de 2013).  

 

 

2.5.2    AÇÕES E PROGRAMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

 

A Vigilância Sanitária é uma atividade multidisciplinar que regulamenta e 

controla a fabricação, produção, transporte, armazenagem, distribuição e comercialização de 

produtos e a prestação de serviços de interesse da Saúde Pública.  

http://www.telessaude.uerj.br/site
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Instrumentos legais, como notificações, autuações e penalidades, são usados 

como ação preventiva, punindo e combatendo práticas que coloquem em risco a saúde dos cidadãos. 

A responsabilidade de fiscalizar e proteger a população da exposição a situações 

de risco tanto a nível individual, coletivo e ambiental é atribuição da VISA e ambiental, composta 

por 40 profissionais, instituídos na função legal de fiscalização. 

As metas pactuadas propostas no Plano de Ação em VISA 2013, que vem sendo 

elaborado pelo grupo da VISA e Ambiental, desde o ano de 2006, foram atingidas.  

Estabelecimentos de maior risco sanitário, são fiscalizados no mínimo uma vez 

por ano.  

A concessão de Licença Sanitária aos estabelecimentos em condições 

satisfatórias é concedida, com validade de um ano para os de maior risco, enquanto que os de menor 

risco a validade é estendida, conforme legislação sanitária municipal. 

Importante destacar a implementação das ações realizadas nos consultórios e 

clinicas odontológicas, com adoção de estratégias no sentido de realizar busca ativa àqueles que 

nunca são fiscalizados.   

Atividades educativas para o setor regulado foi outro avanço. Foram realizadas 

no segundo semestre sete encontros para discussão de legislação vigente, bem como capacitações 

aos profissionais da VISA e Ambiental. 

A VISA e ambiental participou em 2013, de diversas ações intersetoriais, junto 

com Ministério Público, Policia, Setor de alvará, ANVISA, dentre outros. 

O Plano de Ação para o ano de 2014, tendo como diretrizes o PQAVS e COAP, 

foi elaborado pela equipe da DVS, cujo maior desafio do grupo da VISA, é o cumprimento de 

metas pactuadas, levando em consideração o risco sanitário envolvido, com o objetivo de proteger a 

saúde da população.   

 

Inspeções Realizadas por Tipo de Estabelecimento no ano de 2013. 

 

  1º quadri 2º quadri 3º quadri TOTAL 

Alimentos 752 976 830 2558 

Produtos Para Saúde 90 59 80 229 

Serviços De Saúde 304 570 691 1565 

Saúde Trabalhador 40 34 58 132 

Vigilância Ambiental 638 638 1018 2294 
Fonte: Gerência de Vigilância Sanitária/DVS/Secretaria  Municipal  de Saúde  

 
 

Licenças Concedidas por Tipo de Estabelecimento no ano de 2013. 
 

  1º quadri 2º quadri 3º quadri TOTAL 

Alimentos 261 359 306 926 

Produtos Para Saúde 43 58 63 164 

Serviços De Saúde 170 210 308 688 

Saúde Trabalhador 14 20 28 62 

Saúde Ambiental 32 26 37 95 
Fonte: Gerência de Vigilância Sanitária/DVS/Secretaria  Municipal  de Saúde  
 
 

Avaliação de Projetos Arquitetônicos 
 

Projetos 1 2 3 TOTAL 
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Analisados 39 76 52 167 

Aprovados 14 31 19 64 

Projeto Em Análise 69 28 64 161 

Fonte: Gerência de Vigilância Sanitária/DVS/Secretaria  Municipal  de Saúde  

 AÇÕES DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL  (VISA) 

 

A Vigilância Ambiental em Saúde por sua essência é um conjunto de ações que 

proporcionam o conhecimento e a detecção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 

condicionantes do meio ambiente e que interferem na saúde humana, com a finalidade de identificar 

as medidas de prevenção e controle dos fatores de riscos ambientais, relacionados às doenças ou 

outros agravos à saúde.  

A Vigilância Ambiental em Saúde tem como universo de atuação todos os 

fatores ambientais de riscos que interferem na saúde humana e as inter-relações entre o homem e o 

ambiente e vice-versa, realizando inspeções em Lava rápidos, Ferro velhos, empresas que trabalham 

com resíduos, hospitais, pet shops, condomínios residenciais, residências, hospital e clínicas 

veterinárias, entre outros. 

Atualmente este setor tem atendido as demandas referentes a animais 

abandonados e maus tratos a animais, além de participação efetiva na política de atenção a saúde 

dos animais. 

 

                           As ações de Vigilância da qualidade da água para consumo humano ï 

VIGIÁGUA, são desenvolvidas segundo as diretrizes do Ministério da Saúde, através de 

monitoramento da qualidade da água consumida pela população, com consequente registro das 

informações no banco de dados do Sistema de Informações da Qualidade da Água para Consumo 

Humano (SISÁGUA), sistema que armazena dados referentes a coletas e resultados de análises 

microbiol·gicas (pesquisa de coliformes termotolerantes, ñconhecido popularmente como fecaisò e 

totais) e físico-químicas (cloro, flúor e turbidez). É importante ressaltar que a cada ano tem se 

buscado melhorar a logística das atividades, e assim conseguirmos não só atingir as metas 

estabelecidas, mas também melhorá-las. 

 

                         A análise das amostras é feita através de parceria com a Secretaria Estadual da 

Saúde, pela Universidade Estadual de Londrina nas áreas de biologia, química e de saneamento. 

Foram coletadas 688 amostras, atingindo a meta pactuada com o Ministério da Saúde, de 636 

coletas.  Para os resultados não satisfatórios são propostas intervenções.  

 

                       Após o monitoramento das localidades abrangentes na Bacia do Ribeirão cafezal, o 

qual a Secretaria Municipal de Saúde é parte integrante do Grupo Gestor da Bacia do Ribeirão 

Cafezal, um dos principais mananciais de abastecimento do município de Londrina, foram 

estabelecidas estratégias reunindo lideranças comunitárias, informando cuidados para cuidados com 

o manancial, apresentado resultados.       

 

As ações de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminadoï VIGISOLO 

têm por objetivo desenvolver ações de vigilância em saúde de populações expostas a solo 

contaminado visando adotar medidas de promoção da saúde, prevenção dos fatores de risco e 

atenção integral conforme preconizado no Sistema Único de Saúde.  

                      Atualmente são realizados cadastros de áreas com potencial de contaminação, e 

posteriormente enviados em um relatório anual, contendo as ações e informações das áreas 

cadastradas, ao nível central através da 17ª Regional de Saúde. Foram cadastradas 71 áreas, 

ultrapassando em muito a meta pactuada de 0l área por ano. 
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                      As informações quanto as analises de água e cadastro de solo citados estão 

disponíveis na Gerência de Vigilância Ambiental. 

 

                      As ações de controle do mosquito transmissor da dengue são desenvolvidas de 

forma contínua e permanente, através de atividades intersetoriais.  

 As ações incluem distribuição de panfletos, palestras e mutirões de limpeza que 

priorizaram áreas de maiores índices de infestação do mosquito. 

 Durante o ano foram realizados 838.323 vistorias em imóveis. A equipe conta com 

240 agentes, distribuídos para ações educativas, de aplicação de inseticida e vistorias em domicílios 

e outros, e Pontos Estratégicos. O Programa municipal segue as Diretrizes Nacionais de Controle de 

Dengue, bem como são desenvolvidas ações nas endemias Leishmaniose, Esquistossomose, 

Caramujo africano e Chagas. 

                     Em 2013, os índices de infestação do mosquito transmissor de dengue apresentaram 

resultados acima do recomendado, e apontaram os inservíveis como criadouros predominantes. 

Índice de 8% em janeiro, 6,2% em março, 1,1% em julho e 1,5% em outubro. 

Os índices de janeiro e março colocaram o Município em alerta, tendo em vista a 

possibilidade de epidemia. Segundo Ministério da Saúde, índices acima de 5% representam alto 

risco para epidemia. Os índices devem ser mantidos menores que 1%, reduzindo desta forma o risco 

de transmissão de dengue. O desafio mais importante parece ser obter a efetiva participação da 

população, considerando que a maioria dos focos estão no ambiente domiciliar.  

                      Como agravante foi introduzido no Município de Londrina, o DENV 4, representando 

grande ameaça para a saúde pública, tendo em vista a suscetibilidade da população e a possibilidade 

de aumento de casos graves e óbitos, pelo fato do Município ter vivenciado duas epidemias, em 

2003 e 2011 e isolados os sorotipos 1,2 e 3. 

                      Diante deste quadro e da análise de fragilidades e capacidade de resposta do 

Município, várias ações foram implementadas. Destaca-se a implementação da integração dos 

Agentes de Endemias com as UBS, a capacitação de profissionais e a reformulação do Comitê para 

Comitê Gestor Intersetorial de Combate a Dengue, com participação do Ministério Público, 

diversos órgãos públicos, escolas, igrejas, conselhos e representantes da sociedade civil organizada, 

tendo como primeira atividade a elaboração plano municipal de contingência para o controle de 

dengue. 

  Importante destacar que o todo esse esforço tem permitido preservar grande parte da 

população do contato com os sorotipos do vírus da dengue. 

 

 

2.6    AÇÕES DE APOIO LOGÍSTICO E INFRAESTRUTURA DA REDE DE SAÚDE  

 

No ano de 2013 a Diretoria de Logística e Manutenção em Saúde realiza um papel 

importante na gestão dos serviços de apoio às unidades de saúde e administrativas da Autarquia, tais 

como, gestão de materiais, transporte, manutenção, patrimônio e a unificação das compras, 

divididas em três gerências e uma coordenadoria: 

 

Coordenadoria de Assistência Farmacêutica (CAF); 

Gerência de Transporte; 

Gerência de Serviço de Apoio e 

Gerência de Unificação de Pedidos. 

 

Coordenadoria de Assistência Farmacêutica  

 

A Assistência Farmacêutica é definida pela Política Nacional de Medicamentos como 

Grupo de atividades relacionadas com o medicamento, destinadas a apoiar as ações de saúde 
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demandadas por uma comunidade. Envolve desde a gestão de pedido, pelo recebimento, 

armazenamento, conferência e a distribuição dos medicamentos, materiais hospitalares, materiais 

odontológicos e materiais de ostomia das Unidades de Saúde do Município até o abastecimento de 

medicamentos em todas e em cada uma de suas etapas constitutivas, a conservação e o controle de 

qualidade, a segurança e a eficácia terapêutica dos medicamentos, o acompanhamento e a avaliação 

da utilização, a obtenção e a difusão de informação sobre medicamentos e a educação permanente 

dos profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o uso racional de 

medicamentos (BRASIL, 2002a, p.34). Dentro desta normativa faz parte da padronização 

aproximadamente 919 itens, sendo 75 medicamentos da cesta básica, 42 medicamentos controlados, 

31 medicamentos de uso interno e caixa de emergência, 34 medicamentos de programas, 128 

medicamentos para os serviços complementares, 294 itens de materiais médico hospitalares, 291 

materiais odontológicos e 24 materiais para ostomia. 

A Assistência Farmacêutica discute dentro da lista da RENAME as medidas para a 

adoção para a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais do Município ï REMUME, através 

da Comissão de Farmácia e Terapêutica. 

 Como parte estruturante e visando a melhoria e conservação dos medicamentos, 

inclusive preconizado pela política nacional de medicamentos, em 2013 a CAF realizou os 

seguintes trabalhos: 

a. Aquisição de insumos para insulinodependentes  (tiras reativas de glicose, lancetas e aparelhos) 

a serem disponibilizados aos portadores de diabetes, em atendimento a Portaria GM/MS nº 

2.583, de 10/10/2007, Portaria GM/MS nº 1.555, de 30/07/2013 e Deliberação Comissão 

Intergestores Bipartite do Paraná nº 100/2013, que define a forma de fornecimento dos insumos 

para insulinodependentes, no valor total de R$ 204.000,00. 

b. Ingresso de mais um Farmacêutico, totalizando o número de três, no desenvolvimento das 

atividades na Coordenadoria de Assistência Farmacêutica; 

c. Foi movimentado em 2013 R$ 8.674.404,25 entre medicamentos, materiais hospitalares, 

materiais odontológicos,  teste de gravidez, materiais de demanda judicial. 

d. Foram distribuídos entre todas as Naturezas de produtos constantes na CAF/Centrofarma 

aproximadamente 147.090.470 (Cento e quarenta e sete milhões, noventa mil e quatrocentos e 

setenta) unidades de dispensação em toda a rede municipal de Saúde no ano de 2013. 

 

GERÊNCIA DE TRANSPORTE 

 

A gerência de transporte responsável pelo gerenciamento e controle da frota realizou 

um importante trabalho de recuperação dos veículos através de um novo contrato de manutenção 

veicular, pois no ano de 2.012 não havia contrato de manutenção. O valor gasto durante o ano de 

2013, entre combustível, manutenção, pneus, lubrificantes entre outros, foi de aproximadamente R$ 

1.400.000,00. 

No ano de 2.013 foi adquirido três  novos veículos, uma Kombi para o Consultório de 

Rua, uma ambulância para transporte de pacientes do SAD e TCA, além de um veículo adaptado 

para transporte de cadeirantes.  

 

 

GERÊNCIA DE UNIFICAÇÃO, PADRONIZAÇÃO DE P EDIDOS 

A Gerência de Unificação, Padronização de Pedidos e Almoxarifado responsável pela 

centralização e Unificação dos pedidos da rede pública realizando os processos de aquisição e 

também responsável pela coordenadoria de almoxarifado. 

Durante o ano de 2.013 a Gerência realizou 131 Solicitações de Materiais e 29 

Solicitações de Serviços, além da criação e padronização dos formulários de materiais, 

equipamentos e serviços.  
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Em 2013 visando a necessidade de um almoxarifado central dos materiais de 

utilização dos serviços de manutenção e do abastecimento da rede pública realizou-se a adequação 

de espaço e a Centralização do Almoxarifado para acomodação dos materiais de limpeza, 

manutenção, expediente, elétrica e hidráulica, pneus, óleos de veículos, EPIs, higiene pessoal, 

baterias, pilhas, leite especial, informatizando através do sistema ÁGORA para a realização do 

controle de estoque e distribuição mediante Kits para as Unidades de Saúde e setores administrativo 

e dos setores internos, cujo o  controle do movimento de mais de um milhão ano. 
 

 

GERÊNCIA DE SERVIÇOS DE APOIO 
 

A Gerência de Serviços de Apoio responsável pelo tombamento, armazenagem e 

distribuição dos bens móveis, vigilância patrimonial, manutenção dos bens móveis e imóveis e 

armazenagem e tratamento de arquivo permanente também de responsabilidade desta Diretoria.  

Em 2013 constam como bens tombados os de numeração 14118 a 15243.  

Para as Unidades existentes, reformadas em 2013 foram adquiridos  1.125 bens entre 

Plataforma elevatória, Ultrasom odontológico, Oxímetro de pulso, máquina de lavar roupas, 

refrigerador, conjunto odontológico, cardioversor, balanças, autoclave,  além das reformas dos 

imobiliários da MMLB e PAM/PAI num total de 303 itens. 

Nesta Gerência através Coordenadoria de Manutenção foram executados diversos 

serviços entre eles a construção do Arquivo da Saúde, troca do telhado UBS Três Bocas, construção 

da lixeira MMLB, reforma, pintura e limpeza das UBS Marabá, Leonor, Paiquerê, Vivi Xavier, 

Parigot, DLMS, SAMU, recepção da SEDE, além das instalações dos equipos odontológicos e as 

autoclaves.  

Foram realizados ainda  pela equipe de Coordenadoria de Manutenção de Edifícios e 

Equipamentos 1.073 serviços de hidráulica, 3.065 serviços de elétrica, 322 serviços de marcenaria, 

732 serviços de odontologia, 182 serviços de serralheria, 09 serviços de pintura. 

Através da Coordenadoria de documentos e arquivo que tem como proposta 

desenvolver e implementar a Gestão Documental da Autarquia de Saúde. 

Entre os diversos serviços executados com o objetivo de organização dos documentos 

em sua fase intermediaria, foram direcionados esforços para a transferência e arranjo dos 

documentos do Pronto Atendimento Municipal (adulto e infantil) com datas-limite 2006 a 2010.  

Também continuamos com a organização das séries documentais do Departamento de 

Recursos Humanos, relacionadas a frequências dos servidores e servidoras, com a higienização e 

separação, ordenação e arquivamento dos mesmos. Com a utilização do POP (Procedimento 

Operacional Padronizado) desenvolvido para este fim.     

Esta Diretoria no ano de 2013 teve como meta a reestruturação dos serviços 

executados por gerência, melhorando o armazenamento e a distribuição dos itens da CAF com o 

calendário próprio, centralizando,  informatizando e criando os Kits do almoxarifado.  Dentro dos 

processos de aquisição contemplou o que estava previsto ou pelo menos iniciou o processo. Deu 

ênfase as ações de demanda junto as Unidades de Saúde. Valorizou os profissionais que atuam de 

alguma forma neste contexto para assim adquirir a confiança e a execução do que lhe é 

determinado. 
 

2.7    GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE  
 

QUADRO DE SERVIDORES 

VÍNCULO  31/12/12 31/12/13 

Estatutário 2542 2752 

Cargo Comissionado 04 06 

Endemias 10 0* 

Agente Comunitário 304 375 
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Contratos Especiais 293 212 

PROVAB 00 07 

MAIS MÉDICOS 00 20 

TOTAL  3153 3372 

* Incorporados com vínculo Estatutário. 

 A Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde é responsável pelo controle, 

avaliação e capacitação funcional de todos os profissionais contratados pela Autarquia Municipal de 

Saúde, realizando anualmente a avaliação de desempenho de todos os servidores municipais, no 

ano de 2013 foram avaliados 1667 (mil seiscentos e sessenta e sete) servidores, sendo necessária a 

digitação destes formulários no sistema SIP. Foi realizada a Promoção por Conhecimento, 

regulamentada para o segundo semestre de 2012 que se trata de progressão ao servidor 

considerando a entrega de títulos e capacitações para avanço na carreira. 

 

Promoção na Carreira por Conhecimento a partir de 

Janeiro/2013 

Decreto Regulamentador vigente 1.052/2012  

Mês de Protocolo 
Servidores 

Posicionados 

Janeiro/2013  27 

Fevereiro/2013  29 

Março/2013  29 

Abril/2013  23 

Maio/2013  11 

Junho/2013  15 

Julho/2013  15 

Agosto/2013  19 

Setembro/2013 05 

Outubro/2013 09 

Novembro/2013 11 

Dezembro/2013 Em andamento 

Total de servidores posicionados em 2013: 193 

 

 Foi realizada também a Promoção por Merecimento, sendo posicionados 1423 

servidores. 

 

       Os setores desta diretoria ainda são responsáveis por:  

¶ Acompanhamento de 1300 (mil e trezentos) servidores em Estágio Probatório; 

¶ Encaminhamentos e acompanhamentos de laudos de readaptação encaminhados pela 

Diretoria de Gestão e Saúde Ocupacional; 

¶ Contratação de pessoal; 

¶ Controle de folha e frequência de pessoal; 

¶ Análise de requerimentos funcionais; 

¶ Atendimento a solicitações de férias, licenças prêmio, aposentadorias, exonerações; 

¶ Elaboração de editais de concursos e contratos; 

¶ Regularização de fichas funcionais; 

¶ Encaminhamentos de documentação junto a outras diretorias e outras secretarias; 
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¶ Atendimento a solicitações da corregedoria e encaminhamento de casos de infração para 

análise; 

¶ Acompanhamento de processos trabalhistas em justiça; 

¶ Designação de servidores para atuar em processos junto à corregedoria; 

¶ Cadastros junto ao Ministério do Trabalho e Fazenda de informes funcionais e municipais; 

¶ Capacitação e Educação permanente de servidores municipais; 

¶ Acompanhamento e desempenho de atividades funcionais; 

¶ Organizar e acompanhar todas as atividades relacionadas à gestão de pessoal e educação 

permanente da Autarquia Municipal de Saúde. 

 

COODENADORIA DE ESTÁGIO / EDUCAÇÃO PERMANENTE E CONTINUADA  

 

¶ ESTÁGIO CURRICULAR NÃO OBRIGATÓRIO REMUNERADO  
 

A Autarquia da Saúde possui 45 vagas, porém existem grandes variações do número desses 

estagiários durante o ano, variando em janeiro de 2013 com 08 alunos e dezembro de 2013 com 05 

alunos. 

 

Atuaram na Autarquia de Saúde no ano de 2013 estagiários remunerados conforme relação abaixo. 

NOME DO 

ESTAGIÁR IO  
CURSANDO LOTAÇÃO  

INICIO do 

estagio 

TERMINO  

EM 

BRUNA CAROLINE 

LOPES 
SERV. SOCIAL MATERNIDADE 18/11/2011 09/11/2013 

RAFAEL JONATHAS 

DAROZ 
ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO 01/02/2011 09/01/2013 

RENATA MERANCA 

DôAVILA 
ARQUITETURA PLANEJAMENTO 13/02/2012 12/02/2013 

MARLI MARTINS 

PEREIRA 
SERV. SOCIAL CAPS-I 

 

12/12/2011 
30/11/2013 

CRISTIANE TANIRES 

FIDELIX RAMOS 
ENFERMAGEM 

ñPOSSO AJUDAR- 

ITAPOëò 
02/07/2012 30/06/2013 

DANIEL GOMES 

MUNHOZ 
ECONOMIA DIR. FINANCEIRA 09/07/2012 08/07/2013 

KAROLINE ANTUNES 

DA COSTA 
DIREITO DIR. FINANCEIRA 04/07/2012 24/06/2013 

CRISTIANE DA SILVA ENFERMAGEM ENFERMAGEM 05/12/2012 19/10/2013 

 

PESQUISA: 

 

 São analisados processos pelo setor considerando trabalhos desenvolvidos na área da saúde 

bem como autorizações pautadas nas normas regulamentares de estágio e autorizações de comitês 

de ética das instituições de saúde. Durante o ano de 2013 foram analisados os processos de pesquisa 

conforme descrito abaixo: 

 

PESQUISAS REALIZADAS COM AUTORIZAÇÃO PROVISORIA: 36 

PESQUISAS REALIZADAS COM AUTORIZAÇÃO DEFINITIVA: 38 

VISITAS AGENDADAS: 07  
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São agendadas através de ofício por alunos de graduação e cursos Técnicos. 

ESTAGIOS CURRICULARES OBRIGATÓRIOS NAS DIVERSAS UNIDADES DE SERVIÇO 

DA AUTARQUIA DA SAÚDE: 2470 

 

A seguir apresentamos as atividades desenvolvidas pelo setor de Capacitação da Autarquia 

de Saúde para o ano de 2013. 

MÊS CURSO Nº de Profissionais Treinados 

FEVEREIRO  Capacitação em Hanseníase 80 Servidores da ASMS 

MARÇO  Capacitação em Reumatologia 80 Servidores da ASMS 

ABRIL  

Imunização ï Vacinas Módulo I 
Todos os enfermeiros, Auxiliares e 

Técnicos de Enfermagem da SMS 

Puericultura 
Todos os enfermeiros, Auxiliares e 

Técnicos de Enfermagem da SMS 

Oficina de Processo de Trabalho 

DGTES 
20 Servidores da DGTES 

MAIO  

Imunização ï Módulo I 
Todos os enfermeiros, Auxiliares e 

Técnicos de Enfermagem da SMS 

Ostomias 150 Enfermeiros e Auxiliares de Enf. 

Comemoração do Dia do Enfermeiro 60 Enfermeiros 

Coleta de Exames 
50 Enfermeiros e Auxiliares de 

Enfermagem 

Oficinas do APSUS com Facilitadores 80 Profissionais da ASMS 

Intervisão de Terapia Comunitária 30 profissionais da ASMS 

JUNHO 

Oficina de Sensibilização de Violência 

contra a Mulher 
110 profissionais da ASMS 

Educação Permanente em Terapia 

Comunitária 
14 profissionais da ASMS 

Capacitação em Fonoaudiologia 170 Médicos e Enfermeiros 

APSUS ï Oficina de Territorialização ï 

início  
Diversos profissionais da ASMS 

Oficinas de Implantação da UPA Sabará 110 profissionais da ASMS 

JULHO  

Treinamento Introdutório 90 servidores da ASMS 

Oficina de Sensibilização de Violência 

contra a Mulher 
50 profissionais da ASMS 

APSUS ï Oficina de Territorialização ï 

continuação 
Diversos profissionais da ASMS 

Vigilância Sanitária ï Educação 

Continuada 
25 servidores da VISA 

AGOSTO 

Oficina Introdutória do PMAQ 100 servidores das UBS 

Capacitação em Imunização para 

Tutores 
40 Enfermeiros 

Terapia Nutricional no Âmbito da 

Atenção Primária 
140 Médicos e Enfermeiros 

IX Simpósio de Aleitamento Materno 
300 profissionais de saúde de 

Londrina 

 

 

SETEMBRO 

 

Capacitação em Vacinas 

435 servidores da ASMS (Auxiliares, 

Técnicos de Enfermagem e 

Enfermeiros) 
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SETEMBRO 

Odontologia - Procedimento 

Operacional Padrão 

136 servidores da ASMS (Dentistas, 

Auxiliares e Técnicos de Odontologia) 

Treinamento Introdutório TGP 32 servidores da ASMS 

Enfrentamento a Violência Domestica e 

Sexual Contra a Mulher  

40 servidores da ASMS 

Capacitação Bolsa Família na Saúde - 2ª 

Vigência 2013 

100 servidores da ASMS (ACS e 

Enfermeiros) 

Intervisão de Terapia Comunitária 30 servidores da ASMS 

Alteração do Calendário Vacinal 

100 servidores da ASMS (Auxiliares, 

Técnicos de Enfermagem e 

Enfermeiros) 

Saúde Pública e Racismo Institucional 130 servidores da ASMS 

Oficina do PMAQ 55 servidores da ASMS 

OUTUBRO 

Caminhos do Cuidado ï Formação em 

Saúde Mental (crack, álcool e outras 

drogas) 

160 servidores da ASMS (ACS, 

Auxiliares e Técnicos de 

Enfermagem) 

Capacitação em Vacinas 145 servidores da ASMS (Auxiliares, 

Técnicos de Enfermagem e 

Enfermeiros) 

Encontro de Redes de Atenção à Saúde 

de Londrina 

120 servidores da ASMS 

Oficina do PMAQ 130 servidores da ASMS 

Treinamento Introdutório TGP 40 servidores da ASMS 

Programa Saúde na Escola 65 servidores da ASMS 

Oficina de Qualificação do Processo de 

Trabalho do Consultório na Rua 

40 servidores da ASMS 

Intervisão de Terapia Comunitária 16 servidores da ASMS 

Processamento de Materiais - VISA 40 servidores da ASMS 

Oficinas de Implantação da UPA Sabará 110 profissionais da ASMS 

NOVEMBRO  

Caminhos do Cuidado ï Formação em 

Saúde Mental (crack, álcool e outras 

drogas) 

160 profissionais da ASMS (ACS, 

Auxiliares e Técnicos de 

Enfermagem) 

Capacitação Sobre Vigilância Alimentar 

e Nutricional e Alimentação Saudável 

80 servidores da ASMS 

Atualização em Coleta de Material 

Biológico (Sangue e Urina) 

150 servidores da ASMS 

Intervisão de Terapia Comunitária 14 servidores da ASMS 

Controle de Tabagismo 40 servidores da ASMS 

Palestra sobre Ambientes Climatizados 45 servidores da ASMS 

Programa Nacional de Suplementação 

de Vitaminas e Ferro 

30 servidores da ASMS 

Papel da APS no Enfrentamento a 

Sífilis em Gestante 

100 servidores da ASMS 

Capacitação em Dengue 100 servidores da ASMS 

Programa Saúde na Escola 80 servidores da ASMS 

Projeto Infarto 60 servidores da ASMS 

Oficinas de Implantação da UPA Sabará 110 profissionais da ASMS 
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DEZEMBRO  

Avaliação de 2013 e Planejamento para 

2014 da ASMS 

100 servidores da ASMS 

Intervisão de Terapia Comunitária 18 servidores da ASMS 

Oficina de Integração do Pró Saúde 25 servidores da ASMS 

 

 

2.8   GEOPROCESSAMENTO EM SAÚDE 

 

Desde 1994 o município de Londrina conta com o auxílio do geoprocessamento aplicado em 

ações de Saúde. Através dessa ferramenta é possível realizar o mapeamento dos agravos de 

importância epidemiológica e, a partir dessa espacialização, analisar os riscos, planejar ações 

especificas de saúde, como também avaliar as redes de atenção.  Os Sistemas de Informações 

Geográficas, manipulados através das ferramentas de geoprocessamento, oferecem suporte para a 

gestão, pois permitem integrar dados de diversas fontes, em grande volume e com rápido acesso à 

informação armazenada. O serviço de saúde de Londrina utiliza esses sistemas para capturar, 

armazenar, gerenciar, analisar e apresentar informações geográficas. Através das análises espaciais 

possibilitadas pelo SIG, abre-se uma gama de novos subsídios que podem ser usados para o 

diagnóstico e planejamento das ações  na vigilância em saúde.  

Através do processo de territorialização, o município de Londrina foi dividido em 52 áreas, 

de acordo com a abrangência das Unidades de Saúde, sendo que 39 delas estão distribuídas no 

espaço urbano e 13 no espaço rural. Tal divisão levou em consideração a presença de barreiras 

geográficas ï tanto naturais (cursos dô§gua sem transposi­«o, declividade acentuada, distância da 

UBS), quanto antrópicos (rodovias e avenidas com grande fluxo de veículos, trajeto percorrido pelo 

transporte coletivo urbano) -, sócio-demográficos (perfil da população residente desse espaço), 

organizacionais e de infra-estrutura (capacidade de atendimento, de acordo com o tamanho da 

Unidade de Saúde). 

As áreas de abrangência das Unidades de Saúde são a unidade de análise ï ou recorte 

espacial ï mais utilizada pelo geoprocessamento, por permitir a elaboração de mapas temáticos, que 

permitem reflexões sobre os processos de natalidade, mortalidade e morbidade, em espaços 

distintos dentro do mesmo município. Essa análise permite a otimização de recursos, esforços e 

energia, contribuindo tanto no pensar, quanto no agir em saúde no município.   

 

Atividades desenvolvidas e em desenvolvimento pelo profissional geógrafo: 

- Participação do grupo de implantação do SIG-Corporativo no município de Londrina; 

- Participação das reuniões sobre Territorialização, que envolvem todas as Secretarias e Órgãos 

Públicos do Município; 

- Mapeamentos de agravos (morbidade, natalidade e mortalidade) utilizados para o planejamento 

de ações em saúde; 

- Mapeamentos de informações georreferenciadas (demográficas, sociais, econômicas, de 

saneamento, de infra-estrutura) utilizadas pela DPGS e demais diretorias; 

- Construção e revisão/atualização das áreas de abrangência das Unidades de Saúde, com base na 

análise dos aspectos físicos, antrópicos e demográficos; 

- Elaboração de mapas das áreas de abrangência das UBSôs; 

- Atualização da base cartográfica, necessária ao Geoprocessamento; 

- Inserção, atualização e correção no SaúdeWeb, tanto de logradouros novos quanto dos já 

existentes; 



Relatório Anual de Gestão da Saúde 2013 
 

67 

 

- Atualização de planilhas de endereços de usuários; 

- Contribuição na construção de indicadores de saúde, através de cálculos de incidência, 

prevalência e infestação junto à DPGS e DVS e DAPS; 

- Construção de dados estatísticos que oferecem suporte ao Planejamento de Ações em Saúde; 

- Apoio técnico à Epidemiologia (DVS) na manipulação dos dados produzidos a partir dos 

bancos de dados do Ministério da Saúde (SIM, SINASC, SINAN, SISPRENATAL); 

- Colaboração na sistematização de informações e dados para elaboração dos mecanismos de 

gestão 

- Busca constante da integração de dados relevantes para a Saúde de outras Secretarias da 

Prefeitura; 

- Participação do GT Informação, em reuniões e geração de relatórios e outros documentos; 

- Participação de reuniões com a COHAB na busca de espaços para a implantação de 

equipamentos públicos quando da construção de novos empreendimentos; 

- Participação das reuniões do COHIS; 

- Participação do grupo de revisão e implantação do Plano Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos do Serviço de Saúde (PGRSS). 

 

3.    SISTEMA DE REGULAÇÃO DA ATENÇÃO A SAÚDE  

 

 A Diretoria de Regulação da Atenção à Saúde (DRAS), implantada e regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 847/2012 e Lei Municipal nº 11.610/2012 compete a regulação do sistema e 

da assistência, a avaliação e o controle sistematizados em todos os níveis de atenção, incluindo a 

elaboração de fluxos de acesso, a avaliação da execução da atenção, a apuração da resolubilidade do 

sistema, a programação das ações assistenciais em todos os serviços ofertantes ao SUS em 

Londrina, o controle do limite financeiro do município, disponível para a área da assistência e as 

ações de auditoria quando as demais ações apontarem não conformidades. As ações da regulação do 

acesso subsidiam a construção de protocolos clínicos de manejo da atenção básica e de protocolos 

de regulação à assistência de média e alta complexidade, bem como a avaliação sistematizada e 

individualizada dos encaminhamentos, à luz dos protocolos estabelecidos.   

 O monitoramento do sistema de saúde, por sua vez, impacta diretamente sobre a qualidade 

dos serviços executados, atesta a eficiência dos fluxos de acesso implantados e produz um feedback 

imediato acerca da otimização do recurso financeiro aplicado. 

 Neste contexto, o enfoque do gerenciamento do processo de trabalho foi direcionado visando 

ampliar as ações de regulação do acesso e organização do sistema de saúde local e regional, 

possibilitando a qualificação da demanda por atendimentos especializados eletivos e de urgência na 

média e alta complexidade e para a implementação do controle e monitoramento da produção 

ambulatorial e hospitalar dos serviços de saúde. No âmbito do complexo regulador, na Central de 

Regulação Eletiva as atividades anteriormente implementadas vem sendo aprimoradas 

cotidianamente, dentre elas o processo de regulação online, disponibilizado a toda Atenção Primaria 

do Município, que contempla 38 especialidades, as quais passaram a ser realizadas via sistema 

Saúde WEB e as solicitações das especialidades não reguladas são agendadas de acordo com a 

oferta existente no sistema e, quando necessário, são classificadas e agendadas rapidamente de 

acordo com a prioridade estabelecida pela equipe de regulação (médicos, enfermeiros, 

fisioterapeutas).  

Em 2013, houve uma  recomposição do quadro de profissionais na DRAS por meio 

de Concurso Público, mantendo também as  ações de auditoria operativa realizadas por 
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profissionais de enfermagem. As ações diárias de auditoria in loco possibilitaram um maior controle 

principalmente sobre a assistência hospitalar, verificando a situação dos pronto-socorros, a 

ocupação de leitos gerais e das Unidades de Terapia Intensiva, o acesso dos pacientes e a satisfação 

dos usuários e também fornece informações diárias e relevantes para a Central de Leitos e SAMU. 

    Oportunamente, foram realizadas auditorias analíticas e operativas nos serviços 

credenciados de forma rotineira ou em atenção à demanda da Ouvidoria Municipal, Ministério 

Publico dentre outros, com vistas à qualificação assistencial. 

     Dentre as ações de controle destaca-se a instrução e finalização dos processos de 

contratualização de diversos prestadores ambulatoriais como serviços de reabilitação física motora e 

sensório motora, Terapia Renal Substitutiva, Saúde Auditiva, Fisioterapia Ambulatorial e Ortopedia 

Média Complexidade, sendo publicados os respectivos editais de chamamento público,  

   A rede de assistência no âmbito do SUS em Londrina é composta por 159 serviços de 

saúde conforme tabela abaixo: 
 

Tabela 1 ï Serviços de saúde (SUS) de Londrina. Públicos, privados e filantrópicos, 2013 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 52 

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 27 

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO) 18 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR NA AREA DE 

URGENCIA 

17 

POLICLINICA  10 

HOSPITAL GERAL 6 

CONSULTORIO ISOLADO 5 

HOSPITAL ESPECIALIZADO 4 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 3 

COOPERATIVA 3 

SECRETARIA DE SAUDE 3 

POLO ACADEMIA DA SAUDE 2 

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS URGENCIAS 1 

CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E OU HEMATOLOGICA 2 

HOSPITAL/DIA - ISOLADO 1 

PRONTO ATENDIMENTO 1 

PRONTO SOCORRO GERAL 2 

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE INDIGENA 1 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE  1 

TOTAL 159 

Fonte: MS/DATASUS/CNES. Acesso em  21/02/14 
 

   

  Na tabela 2 estão informados a quantidade de leitos hospitalares existentes e cadastrados 

em Londrina e a evolução nos últimos 4 anos. Observa-se que houve um aumento na quantidade 

total de leitos gerais existentes e ofertados ao SUS, o que não ocorreu em relação aos leitos de UTI, 

em que houve aumento no quantitativo existente porém sem ampliação de oferta no âmbito do SUS. 
 

 Tabela 2 ï Leitos de internação em Londrina. Públicos, privados e filantrópicos, 2013   
 

ANO/COMP 

LEITOS GERAIS LEITOS UTI 

Quantidade 

existente 

Quantidade 

SUS 

Quantidade 

Não SUS 

Quantidade 

existente 

Quantidade 

SUS 

Quantidade 

Não SUS 

dez/10 1.643 1.106 537 176 104 72 

http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=02
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=36
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=39
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=42
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=42
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=04
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=05
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=22
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=07
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=70
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=60
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=68
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=74
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=76
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=69
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=62
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=73
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=20
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=72
http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Unidade.asp?VUnidade=50
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  Em relação a produção dos serviços ambulatoriais no âmbito do SUS em Londrina, os 

resultados alcançados em 2013 são apresentados nos quadros a seguir e apresentamos uma análise 

comparativa dos últimos 4 anos. Observa-se um aumento global nos grupos de procedimentos 

ambulatoriais nos últimos 4 anos, se mantendo um crescimento na ordem de 12% se comparado o 

ano de 2010 a 2013 (Tabela 3). 

 

Tabela 3 ï Produção Ambulatorial (SUS) de Londrina, por grupos de procedimentos. Período 2010-

2013 

  2.010 2.011 2.012 2013 

Grupo de Procedimentos 
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  

01 Ações de promoção e prevenção em saúde 1.281.560 106.797 1.399.886 116.657 1.316.482 109.707 1.080.940 90.078 

02 Procedimentos com finalidade diagnóstica 3.221.298 268.442 3.392.904 282.742 3.868.836 322.403 4.100.804 341.734 

03 Procedimentos clínicos 5.092.569 424.381 5.099.695 424.975 5.078.404 423.200 5.127.134 427.261 

04 Procedimentos cirúrgicos 143.446 11.954 128.191 10.683 123.305 10.275 131.635 10.970 

05 Transplantes de órgãos, tecidos e células 14.580 1.215 14.578 1.215 10.681 890 9.506 792 

06 Medicamentos 4.079.374 339.948 4.264.236 355.353 4.856.386 404.699 5.118.164 426.514 

07 Órteses, próteses e materiais especiais 34.381 2.865 37.801 3.150 38.939 3.245 35.615 2.968 

08 Ações complementares da atenção à saúde 15.978 1.332 19.570 1.631 22.491 1.874 17.919 1.493 

Total 13.883.186 1.156.932 14.356.861 1.196.405 15.315.524 1.276.294 15.621.717 1.301.810 

 

     Quanto as internações hospitalares, observou-se também um aumento significativo 

no período, de 15% em todas as especialidades. Quando analisado por especialidades, na clínica 

cirúrgica  observou-se um aumento na ordem de 16,88%, já nas internações psiquiátrica observou-

se um aumento na ordem de 24% se comparado o ano de 2010 a 2013. (Tabela 4).   

 

Tabela 4 ï Internações Hospitalares (SUS) em Londrina, por especialidades médicas.  Período 

2010-2013  

Especialidade  

2010 2011 2012 2013 

ANUAL 
MÉDIA 
Mês 

ANUAL 
MÉDIA 

Mês 
ANUAL 

MÉDIA 
Mês 

ANUAL 
MÉDIA 
MêS 

Clínica cirúrgica  16.903 1.409 18.963 1.580 19.293 1.608 19.756 1.646 

Obstetrícia  4.826 402 5.090 424 5.067 422 5.076 423 

Clínica médica 14.759 1.230 17.253 1.438 17.113 1.426 17.054 1.421 

Psiquiatria 3.896 325 4.679 390 4.992 416 4.831 403 

Pneumologia sanitária (tisiologia)  21 2 17 1 16 1 12 1 

Pediatria  3.550 296 3.775 315 4.115 343 3.999 333 

Intercorrência pós -transplante - hospital -
dia 

2 0 5 0 5 0 8 1 

Saúde mental - hospital -dia 265 22 238 20 262 22 276 23 

TOTAL 44.222 3.685 50.020 4.168 50.863 4.239 51.012 4.251 
Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 

    

  Quando analisada a complexidade das internações, no período de 2010 a 2013 ocorreu 

aumento nas internações de média complexidade na ordem de 15% e na alta complexidade de 13% 

dez/11 1.732 1.155 577 190 104 86 

dez/12 1.765 1.161 604 191 104 87 

dez/13 1.765 1.177 568 204 104 100 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 
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em 2013 comparado ao ano de 2013. Estes resultados demonstram que Londrina vem se 

consolidando como pólo de referência em assistência à saúde para Macro-região (Tabela 5). 

 
Tabela 5 ï Internação Hospitalar (SUS) em Londrina, por complexidade do procedimento.                    

Período 2010-2013 

  2.010 2.011 2.012 2013 

Complexidade 
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL  

Média 

complexidade 39.012 3.251 44.306 3.692 44.843 3.737 45.082 3.757 

Alta complexidade 5.210 434 5.714 476 6.020 502 5.930 494 

Total 44.222 3.685 50.020 4.168 50.863 4.239 51.012 4.251 
     Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 

  

  Em relação a procedência dos pacientes internados em Londrina, houve pouca variação 

no período, sendo que a população residente em Londrina corresponde a 67,66% do total de 

internações em 2013 (Tabela 6). 

 

 
Tabela 6 ï Internação Hospitalar (SUS) em Londrina, por procedência do paciente. Período 2009-2012 

Município de residência 

2010 2011 2012 2013 

ANUAL  
MÉDIA 

MENSAL 
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL 
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL 
ANUAL  

MÉDIA 

MENSAL 

Londrina 30.291 2.524 34.824 2.902 35.140 2.928 34.515 2.876 

17ª RS (menos Londrina) 8.614 718 9.393 783 9.840 820 10.658 888 

Outras regionais-PR 5.265 439 5.698 475 5.800 483 5.745 479 

Outros Estados 52 4 100 8 83 7 94 8 

TOTAL  44.222 3.685 50.015 4.168 50.863 4.239 51.012 4.251 

Fonte: MS/DATASUS/TABWIN.  

        

 

  Os valores financeiros recebidos pelo Fundo Municipal de Saúde nos últimos 4 anos, 

relativos ao Bloco - MAC (Média e Alta Complexidade), estão abaixo informados (Tabela 7). 

Importante esclarecer que o Bloco ï MAC é formado pelos componentes, Teto de Médio e Alta 

Complexidade e recursos financeiros para custeio de ações/serviços/estratégias implantados e 

implementados pelo município no decorrer do período, como a habilitação do SAMU regional, 

SAD, CAPS, ações assistenciais de combate a Dengue e CEO, o que ocasionaram um aumento 

progressivo nos valores neste bloco. Salienta-se que estes serviços foram implementados em função 

da constituição das redes assistenciais de urgência, saúde mental, materno-infantil.  

  Importante salientar que atualmente os recursos financeiros advindos do Fundo Nacional 

de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde referente ao Limite Financeiro de Média e Alta 

complexidade encontram-se com déficit mensal na importância de R$ 1.500.000,00(hum milhão e 

quinhentos mil reais) mensais.   
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Tabela 7 ï Recursos financeiros (em reais - R$) recebidos no FMS de Londrina. Bloco MAC                  

Período 2010-2013 

BLOCO MAC  2010 2011 2012 2013 

LIMITE FINANCEIRO DE MÉDIA 

E ALTA COMPLEXIDADE 129.528.866,37 152.048.780,56 144.376.314,81 143.627.440,39 

FUNDO DE AÇÕES 

ESTRATÉGICAS E 

COMPENSAÇÃO - FAEC 17.708.726,55 21.890.597,45 21.118.621,12 27.100.039,97 

TOTAL  147.237.592,92 173.939.378,01 165.494.935,93 170.727.480,36 
Fonte: MS/FNS 

    Notas técnicas:  

    1. Limite financeiro é composto pelo Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade e outros recursos: 

      (CEO, SAMU, ações dengue, saúde mental  - CAPS) 

   2. Valores por regime de pagamento e não por competência 

    

4. EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA E CONVÊNIOS  

 
 

4.1  DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) 

 
 

4.1.1   BLOCO DE FINANCIAMENTO  

  
    RECEITAS       

  
                                     TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO 

BLOCO DE 

FINANCIAMENTO 
FEDERAL ESTADUAL 

OUTROS 

MUNICÍPIOS 

OPER. 

CRÉDITO/REND/OUTROS 

RECURSOS 

PRÓPRIOS 
TOTAL 

OUTRAS  

RECEITAS DO 
SUS 

- - - 556.432,69 169.977.184,23 170.533.616,92 

OUTROS 
PROGRAMAS 

FINAN. 

TRANSFERÊNCIA 
FUNDO A FUNDO 

            

   
54.821,06 

 
54.821,06 

            

ATENÇÃO 

BÁSICA 
27.983.781,43 576,40 

 
698.087,93 

 
28.682.445,76 

ATENÇÃO DE 
MAC- 

AMBULATORIAS 

E HOSPITALAR 

 
176.145.499,01 

 

2.953.813,50 546.502,68 767.448,04 
 

209.095.708,99 

            

VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE 
4.037.220,90 

  
192.585,77 

 
4.229.806,67 

ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA 
2.885.323,19 

  
264.990,04 

 
3.150.313,23 

GESTÃO SUS 172.842,89 
  

52.107,26 
 

224.950,15 

BLOCO 

INVESTIMENTOS 

NA REDE DE 
SERVIÇOS DE  

SAÚDE 

989.737,26 30.075,19 
 

110.917,94 
 

1.130.730,39 

            

CONVÊNIOS  
   

3.984,12 
 

3.984,12 

PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 
SAÚDE               12.167.534,65            12.167.534,65  
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DESPESAS MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

BLOCO DE 
FINANCIAMENTO 

DOTAÇÃO EMPENHADA LIQUIDADA  PAGA ORÇADA 
RP/ OUTROS 
PAGAMENTOS 

SALDO 
FINANCEIRO 
EX. 
ANTERIOR 

SALDO 
FINANCEIRO NO 
EX. ATUAL 

OUTRAS  
RECEITAS DO SUS 

   
181.090.500,00  

    
175.131.318,11  

  
173.120.615,59  

  
170.561.308,52  

        
20.412.000,00  

       
855.877,05  

             
5.676.419,63               -883.568,65  

OUTROS 
PROGRAMAS 
FINAN. 
TRANSFERÊNCIA 
FUNDO A FUNDO 

             
233.300,00  

               
139.990,00  

             
139.990,00  

             
139.990,00    

          
73.716,00  

                  
422.920,12               -213.706,00  

    
 

          

                                     
-                  

ATENÇÃO BÁSICA 
      

29.083.000,00  
       

25.883.323,77  
     

21.590.065,07  
     

21.301.883,51  
     

109.039.000,00    2.504.708,79  
             

7.307.271,04            4.875.853,46  

ATENÇÃO DE 
MAC- 
AMBULATORIAS E 
HOSPITALAR 

   
181.000.000,00  

    
180.763.235,17  

  
175.029.106,27  

  
175.010.243,20  

     
264.067.000,00  

       
729.627,55  

             
1.118.275,69         33.355.838,24  

                

VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE 

         
4.407.510,00  

          
2.810.472,03  

        
2.423.721,44  

        
2.333.936,24  

        
16.106.000,00  

       
886.680,74  

             
1.612.817,62            1.009.189,69  

ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA          

5.286.436,17  
          

4.778.309,24  
        

3.347.242,10  
        

2.703.570,27  
               

161.000,00    1.423.406,61  
             

4.371.553,01               -976.663,65  

GESTÃO SUS 
             

217.000,00  
                  

65.523,10  
                

65.523,10  
                

65.523,10    
          

23.578,00  
                  

529.840,87  
               

135.849,05  

BLOCO 
INVESTIMENTOS 
NA REDE DE 
SERVIÇOS DE  
SAÚDE 

      
11.197.000,00  

          
2.119.423,23  

             
583.150,04  

             
336.484,67  

        
19.216.000,00  

       
153.080,63  

             
1.209.726,32  

               
641.165,09  

                

CONVÊNIOS               
605.000,00  

                                      
-    

                                    
-    

                                    
-      

                              
-    

                  
923.509,21  

                     
3.984,12  

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
SAÚDE 

      
12.742.000,00  

       
11.561.170,05  

        
8.965.667,90  

        
8.585.687,62      1.457.272,30  

             
2.232.185,84            2.124.574,73  

                

 

 

 

4.1.2   INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS) 

 

                                                     Indicadores Financeiros ( % ) 
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Participação da receita de impostos (incluindo multas, juros de mora, encargos e dívida ativa)  na receita total do 

município 
    59,50  

Participação das transferências intergovernamentais na receita total do município 
41,76 

Participação das transferências para a saúde (SUS) no total de recursos transferidos para o município 
59,30 

Participação das transferências  da União para a saúde (SUS) no total de recursos transferidos para  a saúde no 

Município 
32,95 

Despesa Total com Saúde, sob a responsabilidade do município, por habitante 
0,75 

Participação  da despesa com pessoal na despesa total com saúde 
44,73 

Participação  da despesa com manutenção (excluindo pessoal)  despesa total com saúde 
53,80 

Participação  da despesa com investimento  na despesa total com saúde 
1,47 

Participação  das transferências  do SUS para a Saúde em relação   à  despesa total no município com saúde 
93,14 

Participação da receita própria aplicada em saúde conforme a Emenda 29/2000 

28,45 

Habitantes - 537.566.000 (fonte IBGE -2013) 

  

 

 Observa-se que houve uma  aplicação de   28,45 %  dos recursos próprios na saúde pública, 

superando em 89,00% do mínimo (15%) estipulado na Emenda Constitucional nº 29 de 2000, 

evidenciando o total comprometimento do mucipio com a prevenção e recuperação da saúde da 

população da região metropolitana de Londrina.  

   

DEMONSTRATIVO DA VARIAÇÃO DAS DESPESAS PAGAS POR BLOCO DE 

FINANCIAMENTO 

 

 
2012 2013 Variação (%) 

ATENÇÃO BÁSICA 
     

20.834.801,15  
    23.806.592,30                 14,26  

ATENÇÃO DE MAC- 

AMBULATORIAS E HOSPITALAR 

   

158.852.848,56  
  175.739.870,75                 10,63  

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
        

4.913.042,13  
      3.220.616,98                -34,45  

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
        

3.345.580,87  
      4.126.976,88                 23,36  

BLOCO INVESTIMENTOS NA REDE 

DE SERVIÇOS DE  SAÚDE 

        

1.333.974,12  
          489.565,30                -63,30  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE 

        

8.053.748,11  
    10.042.959,92                 24,70  

 

  Observa-se  no quadro acima que houve incremento na  aplicação de recursos nos 

principais blocos de financiamento: Assim nas ações e serviços  de   Atenção Básica - Aumento de 

14,26 %,  de média e alta complexidade - Aumento de 10,63%, de  Assistência Farmacêutica - 
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Aumento de 23,36%. Ainda quanto ao recurso que a Autarquia Municipal de Saúde auferiu  pela 

prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde, obteve-se um importante crescimento de  

24,70%. Quanto aos investimentos observa-se que houve decréscimo de 63,30 % de pagamentos, 

todavia, temos 1.629.857,93   de despesas empenhadas e ainda não pagas no exercício, 

considerando que  ao executar-se o total das despesas haverá um acréscimo  real de 58,88% em 

relação ao exercício anterior.    

    

    

4.2   DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO (Fonte: SIOPS)  
 

 

4.2.1   RECEITAS 
 

 

PREVISSÃO PREVISSÃO 
RECEITAS 

REALIZADAS  

INICIAL ATUALIZADA (a) Jan a Dez (b) % (b/a) 

(R $) (R $) (R $)   

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E 
TRANSFERÊNCIAS          

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I)  
         
666.457.000,00  

         
666.457.000,00  

         
618.447.913,47  

           
98,12  

Impostos 
         
340.062.000,00  

         
340.062.000,00  

         
333.659.054,73  

           
92,36  

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 
               
2.553.000,00  

               
2.553.000,00  

               
2.357.876,14  

           
92,36  

Dívida Ativa dos impostos 
            
15.860.000,00  

            
15.860.000,00  

               
7.758.856,38  

           
48,92  

Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária  e Outros 
Encargos  

            
35.982.000,00  

            
35.982.000,00  

            
16.429.342,75  

           
45,66  

da Dívida Ativa dos impostos 
            
15.860.000,00  

            
15.860.000,00  

               
7.758.856,38  

           
48,92  

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 
         
272.000.000,00  

         
272.000.000,00  

         
258.242.783,47  

           
94,94  

Da  União 
            
71.000.000,00  

            
71.000.000,00  

            
60.577.109,34  

           
85,32  

Do Estado 
         
201.000.000,00  

         
201.000.000,00  

         
197.665.674,13  

           
98,34  

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE -SUS (II) 

         
431.044.000,00  

         
467.365.204,65  

         
376.238.880,45  

           
94,24  

Da União para o Município 
         
204.245.000,00  

         
221.827.702,77  

         
209.052.518,15  

           
94,24  

Do  Estado para o Município 
               
1.194.000,00  

               
2.101.023,60  

               
2.983.888,69  

        
142,02  

Demais Municípios para o Município 
                    
200.000,00  

                    
200.000,00  

                                           
-    

                     
-    

Ouras Receitas do SUS 
               
9.950.000,00  

            
12.450.000,00  

            
12.167.534,65  

           
97,73  

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
VINCULADAS A SAÚDE (III)  

                                           
-    

                                           
-    

                                           
-    

                     
-    

OUTRAS RECEITAS  PARA O FINANCIAMENTO 
DA SAÚDE 

         
215.455.000,00  

         
230.786.478,28  

         
152.034.938,96  

           
65,88  


